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casuística) para publicação no campo relacionado, direta ou indiretamente, à atividade militar e 
artigos de revisão. As normas que seguem da revista serão regulamentas segundo a Associação 
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5. Artigos de revisão: preferencialmente do tipo sistemática ou meta-análise.
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7. Sucessos do Ofício: texto que preste homenagem a professores que sejam ou que tenham 
sido marcantes e/ou que tenham contribuído significativamente para a área temática da Revista.
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estágio. Aqueles que estiverem de acordo serão enviados a dois revisores indicados pelo Editor. 
Os autores serão informados sobre a aceitação e das modificações, eventualmente sugeridas, 
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DIREITOS AUTORAIS (COPYRIGHT)
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com uma carta de encaminhamento assinada por todos os autores relatando que o trabalho 
para publicação é original e que não foi enviado para análise ou publicado em outras revistas, 
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Cel. WALDEMAR NAVES DO AMARAL
Editor-Chefe da Revista Brasileira Militar de Ciências

“COmunicação científica é a excelência”
	

A comunicação humana é a condição de excelência de avanço no Reino Animal.
Ao vir á luz, o recém-nascido “chora” como primeira forma de se comunicar com sua família. 
Evoluímos com a comunicação verbal, corporal, escrita, televisiva e hoje muito fortemente a eletrônica.
A RBMC veio ocupar um espaço da produção científica na área militar, através da escrita (papers) e via eletrônica. 

Tem a missão de transformar as vivências em evidências, trazendo a verdade científica para melhorar nossas políticas 
de saúde militar e de segurança pública.

Desta forma, vamos intensificar nossa comunicação valorizando a ciência e daí os resultados reais para um futuro 
melhor para todos nós.

 TEN. Cel. Cleber Aparecido Santos
diretor - Presidente da Fundação Tiradentes

editorial
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artigo original

Impacto dos atendimentos da 
Policlínica do Entorno da Polícia 
Militar do Estado de Goiás
Impact of Health Services in a Military 
Clinic of the State of Goiás
Carla Karina Carvalho¹, Eline Barbosa2, Allan de Oliveira3, Sandra Diniz2 e Waldemar naves do Amaral2

Resumo
Objetivo: Relatar o número de atendimentos nos anos de 2015 e 2016 da Policlínica do Policial Militar do Entorno, correlacionando com sua 
abrangência geográfica e número de usuários. 
Métodos: Estudo descritivo realizado em Valparaíso de Goiás. Foram analisadas planilhas dos anos de 2015 e 2016 abrangendo todos os aten-
dimentos realizados nesse período pela equipe multiprofissional (médicos, odontólogos, farmacêutico, psicóloga, assistente social). 
Resultados: No ano de 2015 houve 6036 atendimentos na Policlínica, sendo 2953 atendimentos clínicos e 3083 na farmácia. Dentre os aten-
dimentos na Policlínica, 50,3% foram odontológicos, 16,5% médicos, 15,6% psicológicos e 17,5% de assistência social. No ano de 2016 houve 
5365 atendimentos, sendo 2722 da Policlínica e 2643 na Farmácia. 
Conclusão: O número de atendimentos no biênio 2015-2016 na Policlínica e Farmácia do Entorno da PMGO foi de 11401 ocorrências. 

Palavras-chave: Serviços de Saúde, Serviços Ambulatoriais de Saúde, utilização.

Abstract
Objective: To report the number of visits in the years 2015 and 2016 of the Policlínica do Policial Militar do Entorno, correlating with its geo-
graphical scope and number of users. 
METHODS: A descriptive study was carried out in Valparaíso de Goiás. Spreadsheets from the years 2015 and 2016 were analyzed covering all 
the consultations performed in this period by the multiprofessional team (doctors, dentists, pharmacist, psychologist, social worker). 
Results: In the year 2015 there were 6036 visits in the Polyclinic, 2953 clinical and 3083 in the pharmacy. Of the visits in the Policlinica, 50.3% 
were dental, 16.5% were doctors, 15.6% were psychological, and 17.5% were social workers. In the year 2016 there were 5365 consultations, 
being 2722 of the Policlinica and 2643 in the Pharmacy. 
Conclusion: The number of visits during the biennium 2015-2016 in the Policlínica and Drugstore do Policial Militar do Entorno was 
11,401 occurrences. 

Key words: Health Services, Outpatient Health Services, utilization.

1. Odontóloga- Policlínica do Policial Militar do Estado de Goiás. 
2. Grupo de Epidemiologia e Pesquisa da PMGO - Hospital do Policial Militar do Estado de Goiás. 
3. Analista de Sistemas - Policlínica do Policial Militar do Estado de Goiás. 

Introdução
A Policlínica do Policial Militar do Entorno é uma instituição 

de saúde inaugurada em 26 de dezembro de 2013, que atende 
ambulatoriamente os policiais militares e seus dependentes, 
por meio de equipe multiprofissional (assistência social, mé-
dica, psicológica, odontológica, ambulância e farmácia). Essa 

instituição situa-se na área do 20º Batalhão da Polícia Militar 
de Goiás, na cidade de Valparaíso de Goiás, no Entorno do 
Distrito Federal e é gerida pelo Comando de Saúde da PMGO 
e mantida com recursos da Fundação Tiradentes.

O Entorno do Distrito Federal é uma área heterogênea que 
sofre a influência da capital federal, Brasília. Segundo o Estudo 
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de Influências de Cidades (IBGE, 2007), Brasília é uma metró-
pole nacional e exerce efeito polarizante sobre as atividades 
de onze municípios goianos: Águas Lindas de Goiás, Alexânia, 
Cidade Ocidental, Cristalina, Formosa, Luziânia, Novo Gama, 
Padre Bernardo, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto e 
Valparaíso de Goiás, onde se localiza a Policlínica.

No processo histórico de transferência da capital e for-
mação da metrópole, houve uma série de particularidades 
que culminaram com a formação de um cinturão de pobreza 
e violência em cidades próximas a Brasília. A desigualdade 
econômica é o fator que orquestra o cenário. De acordo com 
dados apresentados no seminário Estratégias para o Desenvol-
vimento Sustentável do DF e seu Entorno, o PIB da periferia 
representava apenas 6,5% da região considerada “Entorno 
Metropolitano”, enquanto o DF concentrava 93,5% do PIB.

Além da concentração econômica, é conhecida a com-
plexidade dos problemas que afetam a região: alta crimina-
lidade, precariedade de serviços urbanos e equipamentos 
comunitários; escassez de oportunidades de lazer e cultura 
para a população; pressão sobre o sistema de saúde do DF e 
falta de perspectivas de emprego (Anexo I da Lei nº 4.742, 
de 29/12/2011- DF). A falta de políticas públicas articuladas 
motivou a criação da Lei Complementar n. 94, de 19 de 
fevereiro de 1998, criando a Região Integrada de Desenvol-
vimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF), com base 
na Constituição Federal de 1988 (arts. 21, 43 e 48). 

A região administrativa é composta pelo Distrito Federal e 
22 municípios, a saber: Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas 
Lindas, Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho 
de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, 
Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, 
Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso, Vila Boa, 
no Estado de Goiás, e de Cabeceira Grande, Unaí e Buritis, no 
Estado de Minas Gerais. O objetivo da criação da RIDE/DF e 
Entorno é realizar planejamento conjunto em serviços públicos 
comuns aos municípios que a constituem, principalmente em 
infraestrutura e geração de empregos.

Para diminuir os índices de criminalidade do Entorno, o 
Governo de Goiás, em parceria com o Governo Federal e 
o do Distrito Federal inaugurou o Gabinete de Gestão de 
Integração de Segurança do Entorno do Distrito Federal em 
23/2/2011. O decreto Nº 8.060, de 18 de dezembro de 2013, 
regulamenta a Secretaria de Estado da Segurança Pública e as 
unidades administrativas que constituem a estrutura básica e 
complementar da Secretaria de Estado da Segurança Pública. 

Esse decreto também estabeleceu as competências do Ga-
binete de Gestão de Segurança no Entorno do DF, que passam 
por ações integradas e elaboração de planejamento estratégico, 
visando à prevenção e repressão qualificada da criminalidade 

no Entorno do Distrito Federal (GOIAS, 2013). Nesse contexto, 
a Polícia Militar do Estado de Goiás está inserida, servindo a 
uma população que, segundo o Censo do IBGE de 2010, era 
de 1.154.033 habitantes (não incluídos os do Distrito Federal). 

O presente estudo tem como objetivo descrever o número 
de atendimentos nos anos de 2015 e 2016 da Policlínica do 
Policial Militar do Entorno, correlacionando com sua inserção 
geográfica e número de usuários. 

Metodologia
Estudo realizado em Valparaíso de Goiás - GO, descritivo, 

observacional, em fevereiro de 2017. Foram analisadas planilhas 
dos anos de 2015 e 2016 abrangendo todos os atendimentos 
realizados na Policlínica e Farmácia do Policial Militar, por 
meio de equipe multiprofissional (médicos, odontólogos, 
farmacêutico, psicóloga, assistente social e transporte para 
tratamento de saúde). Também foram levantados dados por 
inquérito telefônico nas unidades militares da região, referen-
tes ao número de policiais militares da ativa em cada cidade.

Resultados
A Policlínica do Entorno atende três dos dezessete Co-

mandos Regionais da Polícia Militar de Goiás (CRPM), como 
demonstrado na Figura 1. São eles: 5º CRPM (Luziânia), 11º 
CRPM (Formosa) e 17° CRPM (Águas Lindas de Goiás). Os 
CRPMs são órgãos responsáveis pela preservação da ordem 
pública em suas áreas de responsabilidade, seguindo o modelo 
de gestão estratégica descentralizada (GOIÁS, 2001).

Figura 1: Comandos Regionais da Polícia Militar (CRPM), com destaque 
para a área de abrangência da Policlínica do Entorno.
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O 5° CRPM abrange os municípios de Cidade Ocidental, 
Luziânia, Novo Gama, Valparaíso de Goiás e Cristalina. O 11° 
CRPM comporta Alto Paraíso de Goiás, Formosa e Planaltina 
de Goiás. Já o 17° CRPM é responsável por Águas Lindas 
de Goiás, Padre Bernardo, Santo Antônio do Descoberto e 
Alexânia (GOIÁS, 2015). 

Até o fim de 2016, constam no serviço ativo 1719 policiais 
militares, divididos nos CRPMs abrangidos pela Policlínica 
do Entorno: 5º CRPM (805 indivíduos), 11 º CRPM (418) 
e 17°CRPM (496 militares). Numa estimativa da instituição, 
cada titular apresenta em média dois dependentes para atendi-
mento, perfazendo um total aproximado de 5157 beneficiários 
na região.

No ano de 2015, houve 6036 atendimentos na Policlínica, 
sendo 2953 atendimentos clínicos e 3083 na farmácia (ta-
bela 1). Dentre os atendimentos na Policlínica, 50,3% foram 
odontológicos, 16,5% médicos, 15,6% psicológicos e 17,5% 
de assistência social. 

No ano de 2016, houve 5365 atendimentos (tabela 2), 
sendo 2722 da Policlínica e 2643 na Farmácia. Assim, 40,8% 
dos atendimentos foram consultas odontológicas, 21% mé-
dicas, 18,2% psicológicas e 19,8% de assistência social. Em 
comparação a 2015, houve queda do total por afastamento 
de saúde de dois profissionais odontólogos da Policlínica por 
3 a 4 meses. Observou-se tendência de aumento para todas 
as outras áreas de assistência.

Discussão
Conhecer o contexto no qual está inserido o usuário do 

serviço de saúde, sua família e suas relações com a comuni-

Tabela 1: Atendimentos mensais da Policlínica do Entorno no Ano de 2015

dade amplia o cuidado e permite melhorias no planejamento 
das ações por parte do gestor. Portanto, a contribuição deste 
trabalho está justamente na análise preliminar do quantitativo 
de atendimentos e do contexto sócio-geográfico no qual se 
insere a Policlínica da PMGO, para um modelo que possa 
considerar esses aspectos na melhoria dos serviços oferecidos 
a essa população.

A corporação militar é uma instituição estadual. É designada 
força auxiliar do Exército, conta com cerca de doze mil agentes 
e tem como missão constitucional o policiamento ostensivo e 
a preservação da ordem pública (ALMEIDA, 2017). 

O trabalho do policial militar é um segmento ocupa-
cional de risco, com maior morbimortalidade por causas 
externas. Em estudo realizado em 2005, policiais militares 
cariocas apresentaram taxas de mortalidade por violência 
3,65 vezes maiores do que a da população masculina da 
cidade do Rio de Janeiro e 7,2 vezes a da população ge-
ral da cidade. Comparando-se com o Brasil, as taxas são 
7,17 vezes as da população masculina e 13,34 vezes as 
da população geral. 

O risco de morte entre Policiais Militares é também maior 
do que entre os agentes dos outros órgãos de segurança: 
6,44 vezes o da Guarda Municipal e 1,72 vezes o da Polícia 
Civil (SOUZA, 2005). A opinião pública negativa faz parte 
do ônus do trabalho do policial, que apresenta elevado grau 
de sofrimento psíquico pela falta de reconhecimento social 
(MINAYO, 2003; AMADOR, 1999). 

O nível de morbidade entre os policiais militares de Goiás, 
ALMEIDA (2017) encontrou nos PMs: 58,9% de alterações 
na pressão arterial, 42,8% nos triglicerídeos, 30,3% no co-
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Tabela 2: Atendimentos mensais da Policlínica do Entorno no Ano de 2016

lesterol HDL 20,9% na circunferência abdominal e 17,4% 
na glicemia em jejum, totalizando 23,7% dos policiais com 
síndrome metabólica, que é uma condição associada a maior 
morbimortalidade por eventos cérebro e cardiovasculares. 
Águas Lindas de Goiás foi o município com maior prevalência 
da síndrome metabólica em todo o estado, com 31,5% dos 
casos, seguidos por Porangatu (29,7%); Rio Verde (28,9%); 
Itumbiara (28,8%) e Iporá (28,4%).

Portanto, a população de trabalhadores policiais ne-
cessita de um cuidado voltado às necessidades da tropa. 
Na PMGO, o Centro de Saúde Integral do Policial Militar 
(CSIPM) presta assistência ao PM por meio de equipe 
multiprofissional, composta por médico, nutricionista, psi-
cólogo, assistente social, dentista, biomédico e enfermeiro 
(GOIÁS, 2008). O CSIPM é um programa que compõe 
o cuidado aos policiais, pertencendo ao Comando de 
Saúde, ao qual se subordina a Policlínica do Policial 
Militar do Entorno.

Assim, este estudo compõe umas das estratégias para o 
maior conhecimento do perfil de atendimentos na Policlínica, 
visando a estabelecer conexões entre gestão, maior eficácia e 
satisfação da população atendida. Ressalta-se que os resultados 
aqui apresentados não detalham vários aspectos da Policlíni-
ca (variáveis sócio-demográficas, tipo de atendimento, entre 
outros), sendo o esforço inicial para melhoria dos processos 
na instituição. Desse modo, futuramente há perspectivas para 
implantação de ferramentas que permitam uma gestão cola-
borativa, a ampliação da eficácia do serviço e em parceria com 
usuários, famílias e comunidade.

Conclusões
O número de atendimentos no biênio 2015-2016 na 

Policlínica e Farmácia do Entorno da PMGO foi de 11401 
ocorrências. Conhecer o perfil dos atendimentos apresen-
tados é relevante na melhoria da qualidade e gestão dos 
serviços de saúde. 
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RESUMO
Objetivos: Avaliar as implicações do uso abusivo do etanol pelos policiais militares do Estado de Goiás e sua reabilitação através da operacio-
nalização do PAISPM, desenvolvido no Hospital do Policial Militar.
Métodos: Trata-se de um estudo observacional e transversal, através de uma série de casos clínicos retrospectivos dentre os policiais militares 
do Estado de Goiás inscritos no Programa de Atenção Integral à Saúde do Policial Militar (PAISPM), no período de janeiro de 1996 a outubro 
de 2003. Para verificar as implicações laborais foi realizado um levantamento de dados no arquivo informatizado da Corregedoria da PMGO e 
foram relacionados os principais delitos e o número e policiais envolvidos.
Resultados: O alcoolismo contribui para as reformas precoces dos policiais militares, com maior incidência na faixa etária de 31 a 35 anos e na 
de 36 a 40 anos, ou seja, as reformas atingem jovens que ainda teriam uma grande capacidade produtiva, além de serem qualificados para o 
trabalho policial militar. Dentre os participantes do PAISPM, a prevalência do estado civil é de casados. A faixa etária predominante entre os 
inscritos é a de 36 a 40 anos. 
Conclusão: Espera-se que este estudo contribua para a conscientização desta questão de saúde pública, oferecendo aos interessados, dados 
reais para reflexão e motivação a fim de que sejam agentes de transformação desta problemática em nossa sociedade. 

Palavras-chave: Alcoolismo, Trabalho, Policial Militar.

ABSTRACT
Objectives: To evaluate the implications of the abusive use of ethanol by the military police of the state of Goiás and its rehabilitation through 
the operation of the PAISPM, developed in the Hospital of the Military Police on the consequences of the problem in its work.
Methods: This is an Cross-sectional observational study, through a series of retrospective clinical cases among the military police of the State 
of Goiás enrolled in the Program of Integral Attention to Health of the Military Police (PAISPM), from January 1996 to October 2003. In order 
to verify the labor implications, a survey of data was carried out in the computerized file of the PMGO’s Office and the main offenses and the 
number and police involved were related.
Results: Alcoholism contributes to the early reforms of military police, with a higher incidence in the 31- to 35-year-old and 36-40-year-old age groups, 
that is, the reforms reach young people who would still have a large productive capacity, besides being Qualified for military police work. Among 
the participants in the PAISPM, the prevalence of marital status is married. The predominant age group among those enrolled is 36 to 40 years.
Conclusion: It is hoped that this study contributes to the awareness of this public health issue, offering stakeholders real data for reflection and 
motivation in order to be agents of transformation of this problem in our society

Key words: Alcoholism, Labor, Military Police.



14    i    Revista Brasileira militar de ciências    •    julho DE 2017

ALCOOLISMO ENTRE OS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS - IMPLICAÇÃO LABORAL E PERFIL SOCIAL

INTRODUÇÃO
Em 1976, Edwards e Gross propuseram o conceito de 

“síndrome de dependência do álcool”, em que são introdu-
zidos os conceitos de tolerância e abstinência. A tolerância 
é definida clinicamente quando o “dependente é capaz de 
manter ingestão etílica e trabalhar com níveis de alcoole-
mia que incapacitariam um bebedor não tolerante”, e a 
síndrome de abstinência, por “sintomas repetidos”, como 
tremores matutinos, sudorese, náusea e distúrbios do humor 
(SEIBEL, 2001). 

Mais recentemente temos indicações de que o alcoolismo 
é considerado uma doença metabólica, causada por uma de-
ficiência enzimática no fígado humano. Porém se aceita como 
participação efetiva na fisiopatologia da doença uma gama de 
fatores e, o cenário familiar e social do indivíduo acometido 
de alcoolismo é um deles. Ele apresenta uma história pessoal 
de fragilidade, com sua autoestima quase que totalmente 
destruída. A falta de objetivos pessoais, espirituais, aliada a 
imaturidade pessoal, familiar, conjugal e funcional, levam essa 
pessoa a cair na malha da dependência às drogas especialmente 
o alcoolismo, como fator compensador de suas dificuldades 
(ISSY, PERILLO, 1997). 

Existem aproximadamente 19 milhões de alcoólatras no 
país e seu alcoolismo tem efeito adverso na vida de mais de 
36 milhões de pessoas – amigos, família e colegas (MICHEL, 
2000). Nesse contingente com certeza estão os trabalhadores 
da Segurança Públicas quimicamente dependentes, dentre 
esses destacamos os policiais militares de Goiás.

Trata-se de um assunto de grande interesse das empresas 
devidos aos graves prejuízos que acarretam na empresa e em-
pregado. Na empresa podemos enumerar vários deles como: 
absenteísmo, atraso, acidentes do trabalho, baixa qualidade 
de serviços, mau relacionamento sobrecarga dos serviços de 
saúde social (CAMPOS, 2000). 

Diante deste contexto, o objetivo do estudo foi avaliar as 
implicações do uso abusivo do etanol pelos policiais militares 
do Estado de Goiás e sua reabilitação através da operacionali-
zação do PAISPM, desenvolvido no Hospital do Policial Militar 
sobre as consequências do problema em seu trabalho.

MATERIAL E MÉTODO
Utilizou-se do método observacional e transversal, através 

de uma série de casos clínicos retrospectivos dentre os policiais 
militares do Estado de Goiás inscritos no PAISPM, no período 
de janeiro de 1996 a outubro de 2003. 

É importante ressaltar que a dependência química entre 
os inscritos no PAISPM ocorre com maior incidência na faixa 
etária que varia de 36 a 40 anos. Quanto ao sexo, dentre os 
489 inscritos apenas um pertencia ao sexo feminino.

A coleta de dados ocorreu entre os 489 policiais militares 
inscritos no PAISPM para tratamento. Quanto à permanência 
e adesão ao Programa, os alcoolistas estão distribuídos em 
várias categorias, assim definidas e computadas: Participantes 
(n = 69); Reserva remunerada (n = 14) ; Reformados (n = 
53); Desligados (n = 144); Policiais militares de alta (n = 120); 
Desistentes (n = 41; Excluídos (n = 23) e Óbitos (n = 25) .

Para verificar as implicações laborais foi realizado um levan-
tamento de dados no arquivo informatizado da Corregedoria 
da PMGO, onde ficam registrados os delitos que levam ao 
Conselho de Disciplina e geralmente à exclusão (demissão) da 
PMGO. Após o levantamento foram relacionados os principais 
delitos e o número de policiais envolvidos. Dos 489 inscritos 
no PAISPM, optou-se pela amostragem de 2 categorias – par-
ticipantes e excluídos da PM, que correspondem a 18,8% do 
total de inscritos.

Para ilustração desta pesquisa, foi levantado o perfil social 
dos participantes do PAISPM, que correspondem a 14,1% dos 
inscritos, analisando os seguintes itens: faixa etária, religião, 
estado civil, número de filhos, habitação, escolaridade, gradu-
ação, paga pensão e paga empréstimo. A fonte de pesquisa 
para a obtenção desse perfil foi a ficha social (arquivos S. Social 
do HPM) utilizada na inscrição dos participantes no PAISPM.

RESULTADOS
Dos inscritos no PAISPM que foram para a reserva remu-

nerada (2,9%) e também dos reformados (10,8%), chama a 
atenção o número de reformados (53), que corrobora a afir-
mação de muitos especialistas segundo os quais o alcoolismo 
contribui para aposentadorias precoces.

Pode-se constatar que nenhuma das 53 reformas foi de-
corrente do serviço policial militar, ou seja, a relação de causa 
e efeito inerente a esse serviço foi zero.

Quanto ao item “Incapazes de prover meios de subsistên-
cia”, o que dá direito ao salário integral, a porcentagem foi 
de 54,7%. Por sua vez, o item “Capazes de prover meios de 
subsistência” atingiu 46,20%. Nesse caso, o policial recebe o 
salário proporcional ao tempo trabalhado.

Os dados sugerem um alto custo financeiro das aposenta-
dorias precoces para o Estado, em decorrência da necessidade 
de substituir essa mão-de-obra e do pagamento de salários 
integrais ou proporcionais por incapacidade laboral.

O alcoolismo contribui para as reformas precoces dos 
policiais militares, com maior incidência na faixa etária de 31 
a 35 anos e na de 36 a 40 anos, ou seja, as reformas atingem 
jovens que ainda teriam uma grande capacidade produtiva, 
além de serem qualificados para o trabalho policial militar.

Dentre os 69 participantes 28 foram indiciados e muitos 
cometeram mais de um delito, sendo que os delitos mais 



 Volume 02    •    Edição 06    I     15

ALCOOLISMO ENTRE OS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS - IMPLICAÇÃO LABORAL E PERFIL SOCIAL

frequentes foram: agressão física, lesão corporal e vias de fato 
(26%); disparo de arma de fogo e extravio de arma (23%); 
situações envolvendo bebidas (19%); insubordinação e irregu-
laridades (19%); fuga de preso (13%). Esses dados corroboram 
afirmação “o álcool está direta ou indiretamente ligado e 
implicado em vários tipos de delitos, inclusive crimes violen-
tos e, evidentemente, os ocasionados por dirigir embriagado 
(EDWARDS, MARSHALL, COOK, 1999).

Dentre os 489 inscritos no PAISPM 23 foram excluídos. 
Segundo os dados levantados na Corregedoria, os delitos 
mais frequentes dentre os demitidos foram: transgressões 
disciplinares (deserção, fuga de penitenciários, propina etc); 
tentativa de homicídio e disparo de arma de fogo; agressão 
física, insubordinação e lesão corporal.

Ainda EDWARDS, MARSHALL, COOK, (1999) “o álcool 
também está associado à violência intencional, contra si mes-
mo ou contra os outros”. Aqui, a natureza da relação é mais 
controvertida: além dos efeitos psicoativos, a ligação entre o 
álcool e a violência reflete expectativas culturalmente formadas 
sobre os efeitos dessa droga, e mesmo a tolerância em relação 
ao beber. Não há dúvida, contudo, de que o nível de ingestão 
de álcool está associado a um comportamento criminoso 6.

Muitos persistem fazendo sua reabilitação, conforme 
demonstram os números absolutos correspondentes a cada 
ano: (1996=11), (1997=7), (1998=6), (1999=3), (2000=7), 
(2001-8), (2002=12), (2003=15).

A maioria dos inscritos no Programa não tem o 2º grau 
completo, em razão dos critérios para inclusão na PM, que 
anteriormente não exigia tal escolaridade. Como esses critérios 
mudaram, o número de inscritos com 2º grau completo tende 
também a se modificar no futuro.

Dentre os participantes do PAISPM, a prevalência do es-
tado civil é de casados. A faixa etária predominante entre os 
inscritos é a de 36 a 40 anos. Porém observa-se um grande 
número de policiais alcoolistas abaixo dessa idade: de 26 a 35 
anos encontramos o número significativo de 21 participantes.

A maioria dos participantes está na base da pirâmide 
hierárquica: são soldados. Dentre os participantes a maioria 
tem casa própria, mas um número relevante ainda não tem 
o direito à habitação garantida. A composição familiar varia, 
mas casais com dois filhos predominam entre os participantes. 
Este dado indica que o empréstimo, para os inscritos, é uma 
forma alternativa de enfrentar as adversidades sociofinanceiras, 
inclusive as decorrentes do alcoolismo. 

Dentre os 69 participantes, 16 pagam pensão aos seus 
filhos sob a guarda das mães (ex-esposa, ex-namorada etc.). 
Os outros 53 não pagam porque não têm filhos ou porque 
estes estão sob sua guarda. Tal cenário reflete o “comprome-
timento” com a religiosidade (dimensão espiritual) entre os 

alcoolistas inscritos: 42 são católicos não praticantes, 06 são 
evangélicos desviados, 12 não professam nenhuma religião 
e apenas 09 afirmam ser praticantes de alguma religião. Os 
dados referentes à religião são obtidos no ato da inscrição do 
alcoolista no PAISPM.

 
CONCLUSÃO

Quanto ao perfil social dos participantes do programa, a 
maioria não tem o 1º grau e é casado. A idade prevalente foi 
de 36 a 40 anos, tendo sido observado um significativo número 
de alcoolistas mais jovens, entre 26 e 35 anos. Com respeito 
à graduação, a prevalência é de soldados. A maioria tem casa 
própria. Mesmo com a variação da composição familiar, o casal 
com dois filhos predomina. Muitos ainda pagam empréstimos 
financeiros, o que sugere a busca de alternativas para encarar 
as dificuldades surgidas com o alcoolismo.

Espera-se que este estudo contribua para a conscientização 
desta questão de saúde pública, oferecendo aos interessados, 
dados reais para reflexão e motivação a fim de que sejam agen-
tes de transformação desta problemática em nossa sociedade.
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RESUMO
Introdução: As Lesões por Esforço Repetitivo ou os Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho são os nomes dados às afecções de 
músculos, tendões, sinóvias, nervos, fáscias e ligamentos isoladas ou combinadas, com ou sem degeneração de tecidos Objetivo: identificar as 
regiões musculares mais afetadas pelo trabalho e avaliar os efeitos da Ginástica Laboral como recurso terapêutico nos sintomas osteomuscu-
lares entre os policiais do setor administrativo do Batalhão Escolar Militar de Águas- Claras/DF. Materiais e métodos: Trata-se de um estudo, 
longitudinal e quantitativo, iniciado em maio de 2014 no setor administrativo do Batalhão Militar Escolar de Águas Claras-DF. Os policiais 
foram avaliados e reavaliados, após três meses de intervenção, realizando a Ginástica Laboral como recurso terapêutico, com frequência de 
três vezes semanais por 20 minutos em cada sessão. Foi utilizado o Questionário Nórdico de Sintomas Osteomusculares (QNSO). Resultados: 
Os achados mostram que as regiões corporais mais acometidas são região dorsal, região lombar, pescoço e ombros e a maioria acredita ter 
relação com o trabalho. Após a intervenção encontrou-se a frequência de 10% de indivíduos sem sintomatologia e a região mais acometida 
passou a ser a região lombar, sendo que a região dorsal não apareceu entre as mais acometidas. Conclusão: Conclui-se que o programa de GL 
foi eficaz como recurso terapêutico nos sintomas osteomusculares apresentados por policiais do Batalhão Militar Escolar de Águas Claras-DF.

Palavras-chave: Ginástica Laboral, Sedentarismo e Doenças Ocupacionais

ABSTRACT

Introduction: Repetitive Strain Injuries or Work-Related Musculoskeletal Disorders are the names given to isolated or combined conditions of 
muscles, tendons, sinuses, nerves, fascia and ligaments, with or without tissue degeneration. Objective: to identify the most affected muscle 
regions And to evaluate the effects of Labor Gymnastics as a therapeutic resource on osteomuscular symptoms among police officers of the 
Military School Battalion of Águas-Claras / DF. Materials and methods: This is a longitudinal and quantitative study initiated in May 2014 in the 
administrative sector of the Military School Battalion of Águas Claras-DF. The police officers were evaluated and reassessed, after three months 
of intervention, performing the Labor Gymnastics as a therapeutic resource, often three times weekly for 20 minutes in each session. The Nordic 
Osteomuscular Symptoms Questionnaire (QNSO) was used. Results: The findings show that the most affected body regions are dorsal region, 
lumbar region, neck and shoulders, and most of them are related to work. After the intervention the frequency of 10% of individuals without 
symptomatology was found and the most affected region became the lumbar region, and the dorsal region did not appear among the most 
affected. Conclusion: It is concluded that the GL program was effective as a therapeutic resource in musculoskeletal symptoms presented by 
police officers of the Military School Battalion of Águas Claras-DF. 

Key words: Occupational Gymnastics, Sedentarism and Occupational Diseases
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INTRODUÇÃO
As Lesões por Esforço Repetitivo (LER) ou os Distúrbios 

Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) são os 
nomes dados às afecções de músculos, tendões, sinóvias, 
nervos, fáscias e ligamentos isoladas ou combinadas, com ou 
sem degeneração de tecidos. Elas atingem principalmente os 
membros superiores, a região escapular em torno do ombro 
e a região cervical (GERRA,1995).

As causas das LER/DORT são apontadas por diversos 
pesquisadores como um conjunto de fatores físicos e organi-
zacionais do trabalho, que combinados, possibilitam o surgi-
mento das lesões, como posturas inadequadas, movimentos 
repetitivos, períodos prolongados de trabalho, ausência de 
pausas, não rotatividade de tarefas e fatores psicológicos, tais 
como o estresse, pressão pela produção e o relacionamento 
interpessoal (MACIEL,1998). 

No início da década de 90, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) desenvolveu programas com intuito de 
aumentar o nível de atividade física em diversos ambientes 
(CANÇADO, 2003).

 Concomitante a estas ações, houve a implantação de proje-
tos com objetivo de melhora do quadro álgico dos funcionários, 
tendo em vista a realidade do trabalho diário vivenciado por 
milhões de pessoas, gerando em muitos momentos, desordens 
motoras, posturais, psicológicas e sociais (POLETTO, 2002).

A Ginástica Laboral (GL) é um exercício físico orientado 
e praticado durante o horário de trabalho visando benefício 
pessoal. Consiste na execução de exercícios de aquecimento 
musculoesquelético, com objetivo de promover a saúde, 
corrigir vícios na postura, melhorar o relacionamento inter-
pessoal, reduzir as lesões e doenças associadas (DELBIN, 
MORAES, 2005).

Ações como essas geram benefícios para os trabalhado-
res, para a instituição como um todo e até para a sociedade, 
permitindo economia dos recursos públicos pela diminui-
ção dos gastos com o tratamento de doenças ocupacionais 
e diminuição das aposentadorias por problemas de saúde 
(POMPEU, MENESES,2008).Empresas públicas e privadas 
em todo o mundo têm investido em medidas que gerem 
a diminuição dos índices de absentismo, aumento da pro-
dutividade, diminuição do estresse, prevenção de doenças 
e a diminuição de dores que prejudicam a produtividade 
de seus colaboradores (FERNANDES, GUTIERREZ , 
1988). A Ginástica Laboral associada a outras medidas 
preventivas como ergonomia tem alcançado esses fatores 
(RODRIGO et al, 2004).

Este estudo teve como objetivo identificar as regiões 
musculares mais afetadas pelo trabalho e avaliar os efeitos 
da Ginástica Laboral como recurso terapêutico nos sintomas 

osteomusculares entre os policiais do setor administrativo do 
Batalhão Escolar Militar de Águas- Claras/DF. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de um estudo, longitudinal e quantitativo, prove-

niente do Projeto de Extensão “Saúde Segura” vinculado ao 
Curso de Fisioterapia da faculdade UNIEURO que foi iniciado 
em maio de 2014 no setor administrativo do Batalhão Militar 
Escolar de Águas Claras-DF.

A pesquisa foi realizada de fevereiro a abril de 2015, após 
a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa da UNIEURO. 
Todos os voluntários assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE).

O batalhão conta com um efetivo de 80 policiais militares. 
A amostra de conveniência foi composta por 20 policiais que 
se voluntariaram, os quais permaneceram após os critérios de 
exclusão que foram desistência e/ou assiduidade no protocolo. 
A frequência de participação foi controlada por uma lista, onde 
cada policial assinava seu nome. 

Esses policiais militares foram convocados pelo próprio ba-
talhão a realizar o trabalho administrativo pela sua capacitação 
profissional. Não apresentavam nenhuma lesão prévia que 
os impedissem de estarem nas ruas. Eles se dedicam a uma 
jornada de 6 horas diárias, com intervalo de uma hora. Apesar 
de realizarem um trabalho administrativo, eles usam uniforme 
completo: colete, cassetete, algema e arma. 

Realizam suas funções a maior parte do tempo sentados 
em seus setores, em um ambiente climatizado, com boa ilu-
minação, onde o silêncio é primordial, com mesas e cadeiras 
que se ajustam ao seu tamanho e há apoios para os pés. Suas 
posições de trabalho não são ergonomicamente corretas por 
faltar orientação de um profissional. 

Foram avaliados e reavaliados, após três meses de interven-
ção, realizando a Ginástica Laboral como recurso terapêutico, 
com frequência de três vezes semanais por 20 minutos em cada 
sessão, sendo aplicado o Questionário Nórdico de Sintomas 
Osteomusculares (QNSO).

O Questionário Nórdico de Sintomas Osteomusculares e 
a versão brasileira do Nordic Musculoskeletal Questionnai-
re – NMQ validado em 2002 apresenta as relações entre 
morbidade osteomuscular, variáveis demográficas e ocupa-
cionais relativas a hábitos. Desenvolvido com a proposta de 
padronizar a mensuração de relato de sintomas osteomus-
culares podendo ser relatadas mais de uma região corporal, 
assim, facilitar a comparação dos resultados entre os estudos 
(PINHEIRO et al, 2002).

Através das avaliações iniciais e das constatações de locais 
de dores, foi selecionado o tipo de atividade e o foco de apli-
cação dos exercícios. Os voluntários realizaram nas segundas, 
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quartas e sextas, três protocolos de exercícios (Quadro 1), que 
englobaram exercícios resistidos, alongamento e relaxamento 
propostos por regiões do corpo com permanência de 15 
segundos ou 2 séries de 10 repetições em cada posição em 
ambos os lados. Os protocolos foram variados e diversificados, 
com intuito de manter a aderência dos policiais a intervenção.

Foram utilizados para execução dos exercícios, 20 vasilha-
mes de plástico contendo areia de igual tamanho com dois 
quilos cada, confeccionados pelas autoras deste trabalho.

1° Protocolo: Segunda-Feira

Exercícios resistidos para 
membros inferiores e 
superiores com recipientes de 
látex contendo areia (2 kg).

6 Exercícios de membros superiores
3 Exercícios de membros inferiores
3 Exercícios de tronco
4 Exercícios de cervical

2º Protocolo: Quarta-Feira

Exercício sentado na cadeira 
movimentos específicos para 
a posição de escritório.

3 Exercícios de membros superiores
4 Exercícios de membros inferiores
4 Exercícios de tronco
5 Exercícios de cervical

3º Protocolo: Sexta-Feira

Exercícios físicos em dupla e 
massagem com bola de tênis, 
com ênfase nas costas.

5 Exercícios de membros superiores
4 Exercícios de membros inferiores
5 Exercícios de tronco
Massagem compressão com 
deslizamento por região das costas.

Quadro 1 – Protocolo de Exercícios

Todos os dados foram tabulados no programa Excel 2010 
para Windows e posteriormente foram analisados no programa 
SPSS 20.0 para Windows. As variáveis quantitativas (idade, 
tempo de profissão e quantidade de regiões acometidas com 
sintomas) foram descritas por meio de média e desvio padrão, 
enquanto que as variáveis qualitativas (estado civil, escolarida-
de, tabagismo, atividade física, presença de sintomas, regiões 
de acometimento e frequência do relato dos sintomas) foram 
descritas em frequência e porcentagem. Para a comparação da 
quantidade de regiões acometidas, a amostra foi dividida em 
2 grupos: TP< (com tempo de profissão menor que 20 anos) 
e TP> (com tempo de profissão maior que 20 anos). A com-
paração das médias foi feita pelo teste t de Student. Também, 
se analisou o comportamento e correlação entre as varáveis 
idade e tempo de exercício da atividade, com a quantidade 
de locais com sintomas e a frequência média dos sintomas, 
pela correlação de Pearson. Para todos os testes estatísticos foi 
adotado um valor de significância de 5% (p < 0,05).

RESULTADOS
As características descritivas da amostra estão apresentadas 

na (Tabela1), onde é possível identificar que os 20 indivídu-
os eram do sexo masculino, com idade média de 43,7±5,7 
anos, sendo 80% casados e 55% com escolaridade de curso 
superior completo.

Variáveis

Idade (anos)
Estado Civil
 Casado/Vive maritalmente
 Solteiro
Escolaridade
 Até o ensino médio completo
 Superior incompleto
 Superior completo
Tempo de profissão (anos)
Tabagismo (último ano)
 Sim
 Não
Atividade física regular
 Sim
 Não

Resultados

43,7 (5,7)

16 (80%)
4 (20%)

5 (25%)
4 (20%)

11 (55%)
20,4 (5,3)

4 (20%)
16 (80%)

10 (50%)
10 (50%)

Tabela 1 – Dados demográficos da amostra
Dados expressos em média e desvio padrão: média (DP) ou em frequência e 
porcentagem: frequência (%).

Uma pequena parte, 20%, fuma ou fumava há um ano, 
35% exercia outra atividade profissional e metade praticava 
algum tipo de atividade física regular. Dentre as atividades do 
dia-a-dia mais citadas como rotineiras as atividades domésticas 
foram as mais encontradas.

O tempo médio de exercício da mesma atividade profis-
sional foi de 20,4±5,3 anos com jornada de trabalho de 6 
horas por dia, e 35% da amostra recebeu diagnóstico médico 
de LER/DORT nos últimos 12 meses.

Em relação à questão 1 do QNSO, sobre a presença de 
sintomas e as regiões acometidas, encontrou-se que somente 
5% dos indivíduos não apresentavam sintoma algum, e o 
local mais acometido foi a região dorsal, enquanto que o 
menos acometido foi o cotovelo. Na presença de sintomas a 
frequência foi, em sua maioria, relatada raramente (Gráfico 1).

A amostra foi dividida em duas partes, sendo a primeira 
o grupo com tempo de profissão (TP) menor que 20 anos 
(TP<) e o segundo com profissão maior que 20 anos (TP>). 
Foi analisada a quantidade de locais com relato de sintomas 
osteomusculares e o grupo TP< apresentou menor incidência 
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de dores (4,8±3,0 x 5,3±2,1). Nesta comparação de médias 
aplicou-se o teste t de Student o valor de p foi de 0,7, não 
evidenciando diferença estatística entre os grupos. Após a 
intervenção encontrou-se a frequência de 10% de indivíduos 
sem sintomatologia e a região mais acometida passou a ser a 
região lombar, sendo que a região dorsal não apareceu entre 
as mais acometidas. (Gráfico 1).

Gráfico 1: Local de acometimentos dos sintomas osteomusculares 
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Gráfico 1: Local de acometimentos dos sintomas osteomusculares

Após a intervenção realizada através do protocolo de 
exercícios para ginástica laboral, observou-se um valor de p 
significativo (p<0,005), pois houve melhora em sete regiões 
com sintomatologia, apenas a região do braço apresentou 
piora podendo ter como hipótese a movimentação repetitiva 
do membro devido à sobrecarga do trabalho administrativo 
realizado como função laboral.

Na pergunta 2 do QNSO, sobre a relação dos sintomas com 
o trabalho realizado, a avaliação inicial revelou que a maioria 
dos indivíduos acredita que os sintomas da região lombar estão 
ligados ao trabalho, seguidos de problemas na região dorsal. 

A análise da correlação das variáveis idade, tempo de pro-
fissão, quantidade de locais com sintomas e frequência média 
dos sintomas está descrita na Tabela 2, onde é possível observar 
que há uma correlação positiva, ou seja, conforme uma variável 
se eleva, a outra se eleva também, acompanhando o mesmo 
comportamento, porém essa correlação é fraca.

Tabela 2. Correlação de Pearson entre idade, tempo de profissão, 
quantidade de locais com sintomas e frequência média dos sintomas.

Idade
Tempo de 
profissão

Quantidade de locais 
com sintomas

0,158 0,197

Frequência média dos 
sintomas

0,173 0,232

DISCUSSÃO
Segundo os resultados obtidos, foi possível conhecer os 

sintomas musculoesqueléticos apresentados pelos Policiais 
Militares do Batalhão Escolar de Águas-Claras-DF. Esses resul-
tados demonstraram que a incidência de sintomatologia mus-
culoesquelética é alta, ou seja, 95,5% dos policiais referiram 
sintomas nos últimos 12 meses, semelhantes aos achados em 
outros estudos (BRANDÃO et al, 2005).

As regiões corporais mais afetadas nesta população nos 
últimos 12 meses foram à região lombar (75%), a cervical 
(70%) e os ombros (70%), o que também foi demonstrado 
nos resultados de outras pesquisas (HUGUE, 2011). Outros 
autores demonstraram em estudos com operadores de caixas 
de supermercado que 81% apresentaram dores na região 
lombar, 54% dores nos ombros, 50% dores na coluna dorsal 
e 49% no pescoço. Essas evidências apoiam-se no fato da 
utilização de um instrumento validado e referido por diversos 
estudos, principalmente em saúde do trabalhador (CARVA-
LHO, ALEXANDRE, 2006).

A amostra do nosso estudo apresentou 75% de sintomas 
referidos nos membros superiores, resultados semelhantes 
foram encontrados por outros autores que notaram que os 
digitadores de um jornal de Porto Alegre mencionaram dores 
com maior frequência nas regiões dos ombros, braço e punho 
e os trabalhadores administrativos de uma Universidade apon-
taram as regiões da coluna lombar, ombros e braços como os 
locais mais acometidos respectivamente nos estudos citados 
(SILVA, JUVÊNCIO, 2005).

A maioria dos Policiais Militares que participaram dessa 
amostra acreditava que os sintomas na região lombar e dorsal 
estariam ligados ao trabalho. Outro estudo observou que com 
o avanço da faixa etária aumenta a probabilidade de relato de 
sintomas osteomusculares o que também pode ser observado 
nesse estudo com os policiais militares (PINHEIRO et al, 2006).

Salienta-se que as oscilações da incidência podem estar 
relacionadas às características da população estudada, em re-
lação ao sexo, idade e atividade ocupacional. Nessa pesquisa, 
a população foi predominantemente masculina.

A atuação durante 2 meses com a proposta da GL pre-
ventiva, na classe dos Cirurgiões Dentistas, obteve resultados 
significativos, assim como outros estudos que demonstraram, 
apenas com doze semanas, uma diminuição de 40% dos aci-
dentes do trabalho em duas empresas alimentícias do sul do 
país, além do aumento da produção em 27%, evidenciando 
que os efeitos do programa estão contidos até o momento 
dentro de um tempo de atuação que varia de 2 a 12 meses, 
o projeto aqui, proposto e aplicado encontra-se dentro deste 
padrão ao desenvolver-se no período de 3 meses (PINHEIRO 
et al, 2006) (MENDES, LEITE, 2005).
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Outro estudo acompanhou, por dois anos, os funcioná-
rios de uma empresa do setor alimentício que apresentava 
uma situação crítica em relação à manifestação de LER/
DORT. Os resultados mostraram uma grande redução no 
registro dos casos, principalmente três meses após a implan-
tação do programa, voltando a crescer ao longo dos dois 
anos de forma progressiva. O autor atribui este fenômeno à 
implantação da GL como única forma de prevenção dentro 
da empresa e afirma que os programas de exercícios laborais 
não devem ser medidas onipotentes de prevenção e sim 
estar associadas a mudanças na organização e no ambiente 
físico de trabalho (LOGEN, 2003).

A fisioterapia preventiva vem, mais uma vez, reforçar a 
ideia de que investir na saúde do trabalhador preventivamente 
é mais vantajoso do que arcar com sua debilidade ocupacio-
nal, ou até sua demissão. Entretanto, ainda se observa uma 
resistência e grande dificuldade na implantação de áreas 
preventivas através da utilização dos exercícios laborais nas 
empresas. Porém, este quadro vem se revertendo em virtude 
da maior preocupação e conscientização do empregador com 
a segurança do trabalhador (GIMENEZ, 2004).

CONCLUSÃO
Conclui-se que o programa de GL foi eficaz como recurso 

terapêutico nos sintomas osteomusculares apresentados por 
policiais do Batalhão Militar Escolar de Águas Claras-DF.

Com os resultados obtidos torna-se evidente a necessidade 
de um trabalho fisioterapêutico direcionado a prevenção de 
Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho nos 
Policiais que compõe o setor administrativo em questão.

Sugere-se que sejam realizados novos estudos, com o au-
mento dessa população, bem como o tempo de intervenção 
e também a avaliação ergonômica sobre os mobiliários e os 
uniformes que não favorecem uma adequada postura. 
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RELAÇÃO DA OBESIDADE COM A PROTEÍNA 
C REATIVA EM PACIENTES DO HOSPITAL DO 
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS
RELATIONSHIP BETWEEN OBESITY AND C-REACTIVE PROTEIN IN 
PATIENTS OF THE MILITARY POLICE HOSPITAL OF THE STATE OF GOIÁS

Lucas Pereira Lemes¹, Natasha Mendes Faria¹, Sérgio Nascente Costa² e Clayson Moura Gomes²

RESUMO 
OBJETIVOS: Verificar a relação entre a obesidade, níveis glicêmicos e idade com a proteína C reativa (PCR) em uma população específica do 
Laboratório Clínico do Hospital do Policial Militar em Goiânia-GO.
MATERIAL E MÉTODOS: Trata-se de um estudo transversal realizado entre os anos de 2011 a 2015. Foram analisadas a glicemia de jejum, PCR 
o Índice de Massa Corporal (IMC). O IMC foi calculado e avaliado com base nas Diretrizes Brasileiras de Obesidade de 2016. As comparações 
foram realizadas pelo teste T pareado e por correlações de Pearson. Foi considerado significativo p < 0,05.
RESULTADOS: Foram analisados 331 indivíduos, com idades que variaram entre 3 e 89 anos, sendo 120 (36,3%) do sexo masculino e 211 (63,7%) 
do sexo feminino. A prevalência de excesso de peso foi de 48,9% (8,5% sobrepeso e 40,4% obesidade). Não foi encontrada correlação positiva 
quando comparada a obesidade com níveis glicêmicos e idade. Considerando valores normais de PCR, foram demonstradas as medianas de 
4,0 mg/dL para Obesidade grau I (32% dos participantes com PCR elevada), 4,0 mg/dL para Obesidade grau II (19% dos participantes) e 10,5 
mg/dL para Obesidade grau III (90% dos participantes).
CONCLUSÃO: A partir dos resultados do presente estudo foi observada uma tendência de aumento nos níveis de PCR conforme o grau de obe-
sidade se eleva. Levando em consideração a facilidade na dosagem da PCR e sua relação encontrada com obesidade, estudos mais precisos 
devem ser feitos, para que a dosagem da PCR seja mais utilizada no auxílio das avalições da obesidade. 

PALAVRAS-CHAVES: Obesidade, Proteína C Reativa, Inflamação, Glicemia, Militares. 

ABSTRACT
OBJECTIVES: a relationship between obesity, glycemic levels and age with C-Reactive Protein (CRP) in a specific population of the Clinical Labo-
ratory of the Military Police Hospital in Goiânia-GO. 
MATERIAL AND METHODS: This is a cross-sectional study carried out between 2011 and 2015. Fasting blood glucose, CRP and data necessary to calculate 
IMC were analyzed. Dosages were performed in an automated system. The IMC was calculated and evaluated based on the Brazilian Guidelines for 
Obesity in 2016. We used the software Microsoft Excel version 2016 and Graph Prisma version 6 for the analysis and construction of tables and graphs. 
RESULTS: A total of 331 individuals were analyzed, with variants ranging from 3 to 89 years, of which 120 were males and 211 were females. 
The prevalence of overweight was 48.9% (8.5% overweight and 40.4% obesity). No positive correlation was found when compared to obesity 
with glycemic levels and age. (32% of participants with high CRP), 4.0 mg / dL for Grade II Obesity (19% of Participants) and 10.5 mg / dL for 
Grade III Obesity (90% of participants). 
CONCLUSION: From the results of the present study, a trend of increase in CRP levels was observed as the degree of obesity increased. Taking 
into account the ease in the measurement of CRP and its relationship with obesity, more precise studies should be done, perhaps making CRP 
more aids in obesity assessments.

KEY WORDS: Obesity, C Reative Protein, Inflammation, Glycemia, Military.

artigo original
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INTRODUÇÃO 
A obesidade é considerada um problema de saúde pública 

em todo o mundo. No Brasil, entre os indivíduos adultos, 49,9% 
da população apresenta excesso de peso, dos quais 14,8% 
possuem algum grau de obesidade (FERREIRA et al., 2015). 
A incidência ou persistência da obesidade em adultos está 
associada ao desenvolvimento de doenças crônicas e aumento 
do risco de mortalidade precoce (CONDE; BORGES, 2011).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) aponta a obesi-
dade como um dos maiores problemas de saúde pública no 
mundo. A projeção é que, em 2025, cerca de 2,3 bilhões de 
adultos estejam com sobrepeso e mais de 700 milhões, obesos 
(ABESO, 2015).

A obesidade é uma enfermidade caracterizada por um 
baixo grau de inflamação crônica no tecido adiposo branco 
(TAB), detectada por duas evidências científicas: elevação 
de marcadores e proteínas inflamatórias nesses indivíduos, 
como a Proteína C Reativa (PCR), citocinas e a presença de 
macrófagos infiltrados no TAB de indivíduos obesos (LEITE; 
ROCHA; NETO, 2009).

A PCR é produzida pelo fígado, em resposta ao estímulo 
de citocinas inflamatórias, principalmente a interleucina-6 (IL-
6) (DENARDI, CELISE AS; CASELLA FILHO, ANTONIO; 
CHAGAS, 2008). Sua dosagem vem sendo utilizada, desde 
a década de 1970, para diagnóstico de estados inflamatórios 
e infecções (VOLP et al., 2008). Pesquisas buscam entender 
com maior clareza se os níveis de PCR dosados em pacientes 
obesos são maiores que nos pacientes sem sobrepeso. Ou-
tros autores afirmam que a quantidade de PCR circulante 
é proporcional ao índice de massa corpórea (IMC) (LEITE; 
ROCHA; NETO, 2009). Foi demonstrado um elevado nível 
de expressão de PCR e IL-6 em amostras de tecido adiposo 
subcutâneo de pacientes inflamados (MEMOLI et al., 2007). 
O tecido adiposo, presente de forma excessiva nos indivíduos 
obesos, é um órgão endócrino, que está envolvido na regulação 
de mecanismos fisiológicos e patológicos (incluindo processos 
inflamatórios), em que concentrações de proteínas de fase 
aguda, bem como de citocinas pró-inflamatórias, encontram-se 
elevadas (SCHOMMER et al., 2016).

Indivíduos que apresentam obesidade podem ter valores 
discretamente elevados de PCR. Em estudo com pessoas sadias, 
foi demonstrado que níveis séricos da PCR correlacionam-se 
com todos os componentes da Síndrome Metabólica (SM): 
glicemia de jejum, circunferência da cintura, triacilgliceróis, 
HDL-colesterol, pressão arterial sistólica e diastólica e também 
com valores de IMC, insulina, índice de sensibilidade à insulina 
(SI), colesterol total e LDL (VOLP et al., 2008). 

O diabetes mellitus tipo 2 (DM2) é um importante pro-
blema de saúde pública a nível mundial devido à sua elevada 

prevalência e complicações (LYRA R, OLIVEIRA M, LINS D, 
2006). É uma das doenças relacionadas com a obesidade e 
que também tem uma relação com aumento dos níveis de 
PCR no sangue (BARBOSA et al., 2015). A obesidade está 
frequentemente associada com a SM (GRUNDY et al., 2004) 
e é um importante fator de risco de evolução para o DM2 
(GOMES et al., 2006). A hiperglicemia e a resistência à insu-
lina são os principais fatores de risco derivados da obesidade 
e SM que podem levar ao DM2 (GRUNDY et al., 2004). É 
importante destacar que a doença cardiovascular (DCV) é uma 
das principais causas de mortalidade em pacientes com DM2 
(GOMES et al., 2006). Uma das categorias de trabalhadores 
mais exposta ao adoecimento físico e mental são os policiais, 
onde as situações responsáveis pela reduzida qualidade de 
vida e vulnerabilidade às DCV desses servidores públicos 
têm sido apontadas como superiores aos de outras categorias 
profissionais (BARBOSA; SILVA, 2013).

Devido a importância de novos conhecimentos acerca 
de doenças tão presentes nos dias atuais, como a obesidade 
e o diabetes, correlacionadas com um biomarcador de infla-
mação tão sensível como a PCR, que tem mostrado grandes 
vantagens, o interesse por este estudo foi despertado. Além 
de destacar a importância do acompanhamento contínuo da 
saúde dos policiais, que necessitam ter um grande equilíbrio 
físico e mental para desempenhar bem o papel de manter a 
segurança e a ordem pública. 

OBJETIVOS
O objetivo deste estudo visa compreender a relação en-

tre a obesidade, níveis glicêmicos e idade com a proteína C 
reativa em uma população específica do Laboratório Clínico 
do Hospital do Policial Militar em Goiânia-GO no período de 
2011 a 2015.

MATERIAIS E MÉTODOS

Tipo de estudo
Foi realizado um estudo do tipo transversal, envolvendo 

dados de 331 participantes atendidos no Hospital da Polícia 
Militar (HPM), situado na Avenida Engenheiro Atílio Corrêa 
Lima, 1549 - Cidade Jardim, Goiânia - GO. 

Amostragem
Os dados utilizados nesse estudo foram selecionados atra-

vés de análises dos resultados dos exames laboratoriais dentre 
a população atendida no HPM composta por policiais militares 
e seus dependentes familiares, no período de 2011 a 2015. 
Foram incluídos nesse estudo participantes que apresentaram 
resultados de glicemia de jejum, PCR e com dados necessários 
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para cálculo de IMC, o qual foi calculado e avaliado com base 
nas Diretrizes Brasileiras de Obesidade de 2016 (ABESO, 
2016) (através da divisão do peso em kg pela altura em metros 
elevada ao quadrado, kg/m²). 

O IMC foi avaliado utilizando as seguintes referências: 
Abaixo do peso (0 – 18,5 kg/m²), Peso normal (18,5 – 24,9 
kg/m²), Sobrepeso (25,0 – 29,9 kg/m²), Obesidade grau I 
(30,0 – 34,9 kg/m²), Obesidade grau II (35,0 – 39,9 kg/m²) 
e Obesidade grau III (>39,9 kg/m²). 

Para classificar os resultados avaliados como alterados ou 
valores normais utilizamos valores de referência baseados nas 
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes (2015-2016)
(LYRA et al., 2016):

Glicemia de jejum: Normal <100 mg/dL 
PCR: Normal <5,0 mg/dL 

Análise estatística
Para realização da análise estatística foi calculada a média, 

mediana, frequência absoluta, percentagem, desvio padrão, 
comparações pelo teste T pareado e correlações de Pearson 
dos dados. Foi considerado significativo o p < 0,05.

Foi utilizado os softwares Microsoft Excel versão 2016 e 
Graph Prisma versão 6 para as análises e construção de tabelas 
e gráficos. 

Considerações éticas 
O projeto foi cadastrado na plataforma Brasil e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFG, parecer de número 
608.207 de 24/03/2014.

RESULTADOS 
Foram utilizados neste estudo dados do Hospital do Poli-

cial Militar (HPM) do Estado de Goiás, do período de 2011 
a 2015. A amostragem total contou com 331 participantes, 
onde foram avaliados os dados demográficos o IMC, a con-
centração sérica de PCR e a glicemia de jejum. O número 
de indivíduos do sexo masculino avaliado foi de 120 (36% 
do total), enquanto do sexo feminino participaram 211 (64% 
do total). O perfil da população estudada apresentou uma 

média de idade de 47,9 anos e uma mediana de 47 anos, 
sendo o participante mais jovem com 3 anos e o mais velho 
apresentando 89 anos (Tabela 1). 

A média do IMC da população estudada foi de 27,4 kg/
m² e mediana de 25,0 kg/m². A média da dosagem sérica da 
PCR foi de 6,5 mg/dL com uma mediana de 3,0 mg/dL, sendo 
que 24,17% (80/331) participantes apresentaram resultados 
acima do valor de referência. A média da concentração da 
glicemia dos participantes foi de 98,5 mg/dL e uma mediana 
de 89,0 mg/dL, com 25,68% (85/331) resultados acima dos 
valores de referência. Estes valores foram estratificados quanto 
ao gênero e não foi observado diferenças significativas. Para 
população do sexo masculino, a mediana da idade foi de 47 
anos, o IMC= 25,9 kg/m², a PCR= 3,0 mg/dL e a glicemia 
92 mg/dL. Em relação ao sexo feminino a mediana da idade 
foi de 47 anos, o valor de IMC de 24,6 kg/m², a PCR= 3,0 
mg/dL e a glicemia= 88 mg/dL (Tabela 1).

Os pacientes avaliados foram classificados conforme o 
valor do IMC e classificados em grupos. O menor número 
de pessoas foi categorizado abaixo do peso, com 8 pessoas, 
o que representou 2,4% do valor total. O maior número de 
participantes, com 161 pessoas (49% do valor total) foram 
classificadas com o IMC dentro dos valores de normalidade, 
já no grupo de sobrepeso tiveram 28 pessoas (8,5% do valor 
total). Nos casos de participantes classificados como obesos, o 
grupo que apresentou mais pessoas foi no de Obesidade grau 
I (OB I) com 103 (31% do valor total), Obesidade grau II (OB 
II), com 21 pessoas (6,1% do valor total) e Obesidade grau 
III (OB III), com 10 pessoas (3,0% do valor total) (Gráfico 1).

A relação da glicemia dentro de cada grupo de IMC é 
observada no gráfico 2. O menor valor para a mediana dos 
níveis de glicemia foi encontrado no grupo Abaixo do peso 
(77,5 mg/dL). O grupo classificado como Normal para o 
IMC apresentou uma mediana de (87 mg/dL), mostrando 
que além da taxa de IMC a glicemia também está dentro dos 
valores de referência normais para estes participantes. No 
grupo de Sobrepesos apresentou alterações no IMC, porém a 
mediana da taxa de glicemia permaneceu dentro dos valores 
de referência (87 mg/dL). Os níveis de glicemia no grupo de 

Dados demográficos e laboratoriais por gênero

Parâmetro Média - Total Mediana - Total Média - Masculino Mediana - Masculino Média - Feminino Mediana - Feminino

Idade (anos) 47,9 47,0 48,8 47,0 47,4 47,0

IMC (kg/m²) 27,4 25,0 28,5 25,9 26,8 24,6

PCR (mg/dL) 6,5 3,0 8,1 3,0 5,6 3,0

Glicemia (mg/dL) 98,5 89 103 92 95 88

Total 331 / 100% 331 / 100% 120 / 36% 120 / 36% 211 / 64% 211 / 64%

Tabela 1 - Dados demográficos e laboratoriais. IMC (Índice de Massa Corporal), PCR (Proteína C Reativa). 
A idade foi calculada em anos, para a PCR e a glicemia os valores foram apresentados em mg/dL, para IMC kg/m² como unidade de medida.
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Obesidade I não se elevou tanto em relação com os demais 
grupos, com a mediana de 99 mg/dL, já no de Obesidade II 
a mediana calculada foi de 90 mg/dL, apresentando um valor 
inferior ao grupo anterior, apesar de não ter sido significativo. 
O grupo que apresentou níveis de glicemia mais elevado foi 
o Obesidade III (106 mg/dL). Esses valores não apresentaram 
variações nas taxas de glicemia correlacionados com o IMC 
(Gráfico 2 e dados não mostrados).
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Gráfico 1 – Classificação dos participantes conforme o Índice de Massa Corporal.  Número de 
participantes (n). Abaixo do peso (8 pessoas), Normal (161), Sobrepeso (28), Ob. I (103), Ob. II (21), Ob. 
III (10). 

 

Níveis de glicemia de jejum em relação com o grau de obesidade 
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Gráfico 2 – Níveis de glicemia em relação ao Índice de Massa Corporal. Valores calculados em mediana. 
As barras laterais representam o Desvio padrão. O teste t pareado foi aplicado para as análises e foi 
considerado valores significativos o p<0,05.  Abaixo do peso (77,5 mg/dL), Normal (87 mg/dL), Sobrepeso 
(87 mg/dL), OB I (99 mg/dL), OB II (90 mg/dL), OB III (106 mg/dL). 
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Gráfico 1 – Classificação dos participantes conforme o Índice de Massa Corporal.  Número de 
participantes (n). Abaixo do peso (8 pessoas), Normal (161), Sobrepeso (28), Ob. I (103), Ob. II (21), Ob. 
III (10). 
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Gráfico 2 – Níveis de glicemia em relação ao Índice de Massa Corporal. Valores calculados em mediana. 
As barras laterais representam o Desvio padrão. O teste t pareado foi aplicado para as análises e foi 
considerado valores significativos o p<0,05.  Abaixo do peso (77,5 mg/dL), Normal (87 mg/dL), Sobrepeso 
(87 mg/dL), OB I (99 mg/dL), OB II (90 mg/dL), OB III (106 mg/dL). 
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Gráfico 2 – Níveis de glicemia em relação ao Índice de Massa Corporal. Valores 
calculados em mediana. As barras laterais representam o Desvio padrão. 
O teste t pareado foi aplicado para as análises e foi considerado valores 
significativos o p<0,05. Abaixo do peso (77,5 mg/dL), Normal (87 mg/dL), 
Sobrepeso (87 mg/dL), OB I (99 mg/dL), OB II (90 mg/dL), OB III (106 mg/dL).

Classificação dos participantes conforme o
Índice de Massa Corporal

Relação da idade (em anos) com o IMC 

Níveis de glicemia de jejum em relação
com o grau de obesidade

A relação de IMC com a idade dos participantes foi obser-
vada e analisada. Os participantes abaixo do peso, compostos 
principalmente por crianças e adolescentes, apresentaram um 
valor da mediana de 15 anos. O grupo de participantes com 
IMC normal variou de jovens a idosos, apresentando uma 
mediana de 45 anos. Os participantes do grupo de Sobrepeso 
com prevalência de pessoas adultas apresentaram uma media-
na de 49 anos. A mediana calculada para os participantes com 
OB I foi de 49 anos. Para a OB II a mediana foi de 46 anos, 
e os participantes que se enquadraram em OB III apresenta-
ram mediana de idade mais avançada, 57 anos. As medianas 
nos grupos mostraram que a variação de idade entre eles foi 
pequena, indo de 45 a 57 anos, exceto no grupo abaixo do 
peso. A idade também não apresentou correlação com o IMC 
(Gráfico 3 e dados não mostrados).
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Gráfico 3 - Idade em relação Índice de Massa Corporal. Valores calculados em mediana. As barras 
laterais representam desvio padrão. Teste t pareado foi aplicado para as análises e foi considerado valores 
significativos o p<0,05.  Abaixo do peso (15 anos), Normal (45 anos), Sobrepeso (49 anos), Ob. I (49 anos), 
Ob. II (46 anos), Ob. III (57 anos). 
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Gráfico 4 – 4A: Índice de Massa Corporal em relação ao nível de PCR. Seta (Aumento significativo). 
Valores calculados em mediana. As barras laterais representam desvio padrão. Teste t pareado foi 
aplicado para as análises e foi considerado valores significativos o p<0,05.  Abaixo do peso (1,5 mg/dL), 
Normal (2 mg/dL), Sobrepeso (2 mg/dL), OB I (4 mg/dL), OB II (4 mg/dL), OB III (10,5 mg/dL). 4B – 
Análise percentual da relação entre PCR e IMC. * (p<0,05). Abaixo do peso (38%), Normal (15%), 
Sobrepeso (21%), Ob. I (32%), Ob. II (19%), Ob. III (90%). 
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Na relação da PCR com o IMC na análise da mediana dos 
resultados, foi observado um aumento da PCR em relação ao 
valor do IMC (Gráfico 4A). A população Abaixo do peso com 
menor nível de PCR foi de 1,5 mg/dL, para os presentes no 
grupo normal a mediana calculada foi de 2 mg/dL, indivíduos 
com sobrepeso apresentaram a mesma mediana que o grupo 
que o antecede (2 mg/dL). Os valores da PCR começaram a se 
elevar quando analisados os grupos com participantes obesos, 
onde os grupos OB I e OB II, apresentaram mesmo resultado 
de 4 mg/dL. O grupo OB III apresentou o valor mais elevado 
da PCR com 10,5 mg/dL. Baseado nesses valores observou-se 
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Análise percentual da relação entre PCR e IMC. * (p<0,05). Abaixo do peso (38%), Normal (15%), 
Sobrepeso (21%), Ob. I (32%), Ob. II (19%), Ob. III (90%). 
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Sobrepeso (21%), Ob. I (32%), Ob. II (19%), Ob. III (90%). 

 

 

uma tendência de aumento do nível sérico de PCR conforme 
a elevação do IMC. 

 Foi feita uma reanálise dos resultados para verificar o valor 
percentual dos resultados que estavam acima do valor de refe-
rência. Um valor significativo foi observado no grupo de OB III, 
que apresentou 90% dos valores acima da normalidade para 
a dosagem sérica de PCR. Enquanto o grupo abaixo do peso 
foi de 38%, a população classificada normal 15%, indivíduos 
com sobrepeso 21%, e nos demais grupos de obesos os valo-
res percentuais foram, 32% (OB I) e 19% (OB II). Os valores 
percentuais confirmam a tendência de aumento do nível da 
PCR em pessoas com maiores níveis de IMC (Gráfico 4B).

Gráfico 4 – 4A: Índice de Massa Corporal em relação ao nível de PCR. 
Seta (Aumento significativo). Valores calculados em mediana. As barras 
laterais representam desvio padrão. Teste t pareado foi aplicado para as 
análises e foi considerado valores significativos o p<0,05. Abaixo do peso 
(1,5 mg/dL), Normal (2 mg/dL), Sobrepeso (2 mg/dL), OB I (4 mg/dL), OB 
II (4 mg/dL), OB III (10,5 mg/dL). 4B – Análise percentual da relação entre 
PCR e IMC. * (p<0,05). Abaixo do peso (38%), Normal (15%), Sobrepeso 
(21%), Ob. I (32%), Ob. II (19%), Ob. III (90%).

Foram feitas correlações entre a glicemia e os valores séricos 
de PCR, porém após a análise não foi observada nenhuma 
correlação entre esses parâmetros (resultados não mostrados).

DISCUSSÃO
O sobrepeso e a obesidade são termos distintos apesar de 

relacionados: sobrepeso é tido como um aumento excessivo 
de peso corporal total, o que pode ocorrer em consequência 
de modificações em apenas um de seus constituintes (gordura, 
músculo, osso e água); obesidade refere-se especialmente ao 
aumento na quantidade generalizada de gordura em relação 
ao peso corporal (JÚNIOR et al., 2017). Um levantamento 
realizado pelo IBGE no ano de 2015, mostra que o índice de 
sobrepeso e obesidade estão próximos a 60% no Brasil, sendo 
que cerca de 82 milhões de pessoas apresentaram o IMC igual 
ou maior do que 25 (sobrepeso ou obesidade) (ABESO, 2015). 
Na população do presente estudo, a prevalência de excesso 
de peso foi de 48,9% (8,5% sobrepeso e 40,4% obesidade, 
estando abaixo da estimativa brasileira, tendo como possível 
justificativa o perfil da população estudada, que é na sua maio-
ria de militares, que tendem a ter melhor aptidão física, porém 
o número de participantes acima do peso ainda é considerado 
alto. Levando em consideração os dados citados e o fato de 
que a incidência ou persistência da obesidade em adultos está 
associada ao desenvolvimento de doenças crônicas e aumento 
do risco de mortalidade precoce (CONDE; BORGES, 2011), 
reforçam a necessidade de pensar em meios adequados para 
prevenção e tratamento do sobrepeso e obesidade. 

Apesar do alto índice de sobrepeso e obesidade no estudo, 
os níveis séricos de glicemia não apresentaram aumentados 
nessa população, podendo ser notado quando analisados os 
valores das medianas calculadas, destacando uma pequena 
diferença entre os níveis glicêmicos do grupo Normal para a 
população OB III. Apesar de não ter informações sobre índice 
de Diabetes Mellitus nessa população, os níveis glicêmicos 
levam a pensar que não há um número elevado de diabéticos 
quando comparado a incidência de excesso de peso, ou a 
população de diabéticos presentes no estudo faz o controle 
adequado dos níveis glicêmicos. Esses resultados se diferem 
de outros estudos, como um estudo descritivo composto por 
66 pacientes diabéticos, onde 81,33% dos participantes está 
acima do peso (44% com sobrepeso e 37,33% obesos) (CA-
ROLINO et al., 2008). 

Também de um estudo multicêntrico, realizado com mais 
de 2500 pacientes com DM2 de 12 cidades de diferentes 
regiões do país, que 75% não estava na faixa de peso ideal, 
sendo que um terço tinha obesidade (GOMES et al., 2006). 
Muitos profissionais necessitam de bons níveis de aptidão 
física, devido às funções que exercem. Cita-se como exem-
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plo, as profissões de policial e bombeiro militar, pois esses 
devem estar bem preparados fisicamente para atender a 
qualquer chamado de emergência, uma vez que o rápido 
atendimento é condição primordial no salvamento às vítimas 
(RODRIGUES et al., 2012). Baseado no fato da atividade 
física aumentar a sensibilidade a insulina e reduzir os níveis 
de glicose (LYRA et al., 2016), e a população estudada ser 
composta principalmente por militares que necessitam de 
bons níveis de aptidão física, esses níveis glicêmicos poderiam 
assim estar justificados. Sendo importante também averiguar 
os medicamentos usados por essa população, pois esses po-
dem estar controlando os níveis glicêmicos. 

De acordo com a ABESO (2015), o excesso de peso au-
menta com a idade, de modo mais rápido para os homens, 
que na faixa de 25 a 29 anos chega a 50,4%. Contudo, nas 
mulheres, a partir da faixa etária de 35 a 44 anos a prevalência 
do excesso de peso (63,6%) ultrapassa a dos homens (62,3%), 
chegando a mais de 70,0% na faixa de 55 a 64 anos (ABESO, 
2015). Nesse estudo os resultados encontrados foram diferen-
tes, onde a prevalência de excesso de peso para as mulheres 
na faixa etária de 35 a 44 anos (12,3%) e nos homens nessa 
faixa etária o excesso de peso presente foi de 9,2%. Já na 
faixa etária de 55 a 64 anos, o excesso de peso nas mulheres 
corresponde a 12,9% e nos homens de 8,6%. Estes dados 
mostraram que o excesso de peso na população estudada 
variou conforme a faixa etária, não sendo associado com a 
prevalência de obesidade neste estudo. Este achado pode estar 
relacionado com o estilo de vida dos principais participantes do 
estudo, os militares, que vivem o estresse ocupacional na lida 
constante com conflitos e violências e por padrões alimentares 
inadequados nos turnos de trabalho, que podem perdurar por 
anos ou por toda a carreira na polícia (DE JESUS; MOTA; 
ALMEIDA DE JESUS, 2014). Este estilo de vida pode ser 
então um fator importante para que essa população venha a 
adquirir esse excesso de peso mais precocemente. 

Os níveis de PCR no público alvo deste estudo, os obesos, 
se mostraram mais elevados que nos demais participantes, 
destacando a tendência de aumento da PCR conforme o grau 
de obesidade. Estes resultados sugerem que o tecido adiposo 
atua como um fator importante na modulação dos níveis PCR 
sérica. De acordo com a literatura, os níveis plasmáticos de 
PCR estão positivamente associados à massa gorda corporal 
total e diminuem durante a redução de peso (OUCHI et al., 
2003). Além disso, os indivíduos obesos têm altos níveis cir-
culantes de uma série de marcadores inflamatórios produzidos 
pelo tecido adiposo, incluindo as citocinas IL-1-beta e IL-6, 
ambas responsáveis pela produção hepática e extra-hepática 
de PCR (CRAWFORD et al., 2006). Baseado nesses estudos, 
o aumento da expressão de PCR no tecido adiposo pode 

explicar parcialmente a elevação da PCR sérica. Os adipóci-
tos secretam várias citocinas e proteínas de fase aguda que, 
direta ou indiretamente, elevam a produção e circulação de 
fatores relacionados com a inflamação (PRADO et al., 2009). 
Fato que também justifica a elevação em pacientes obesos do 
nível circulante de muitas citocinas e proteínas de fase aguda 
associadas a inflamação.

Visto que a PCR é um marcador de estado inflamatório, e 
aparece aumentado em casos de obesidade. A obesidade e a 
inflamação estão associadas e apresentam contribuição cíclica 
no agravamento de ambas (LEITE; ROCHA; NETO, 2009). 
Um estilo de vida fisicamente inativo é fator de risco para o 
aumento de peso e outras complicações para a saúde, principal-
mente combinado com comportamentos negativos (JÚNIOR 
et al., 2017). O aumento de atividade física promove, além 
de melhora nos índices corporais, um maior gasto energético 
total. Assim, há redução nos níveis de gordura, diminuindo o 
excesso de peso e resultando em melhoria da saúde dos po-
liciais e da população em esfera global (JÚNIOR et al., 2017).

Sendo que marcadores que são frequentemente associados 
a obesidade como glicemia e idade, que não apresentaram 
uma relação direta com o excesso de peso, podemos enxergar 
a importância dos novos marcadores que estão em estudo, 
destacando principalmente a PCR como um desses marca-
dores, pois é uma proteína que está em constante avaliação e 
apresentou uma correlação positiva quando relacionada com 
obesidade. A PCR como marcador pode contribuir com o 
acompanhamento da obesidade, podendo ser mais um fator 
para explicar melhor a fisiopatologia dessa enfermidade. No-
vos estudos devem ser realizados para qualificar melhor essa 
relação, e também para a descoberta de outros marcadores.

CONCLUSÃO
Notou-se que a obesidade nem sempre tem uma relação 

direta com a idade e com níveis glicêmicos. A população obesa 
estudada estava dividida desde jovens até idosos, contrapondo 
a afirmação que o excesso de peso aumenta com a idade. Em 
relação a glicemia foram verificadas diversas pessoas classifi-
cadas como obesas e que apresentavam seus níveis séricos de 
glicemia dentro da normalidade. 

No presente estudo, o destaque foi a relação entre a PCR 
e obesidade, onde o nível sérico da PCR tende a aumentar 
conforme o grau de obesidade, caracterizando um tipo de 
inflamação relacionado ao excesso de peso. Levando em 
consideração a facilidade na dosagem da PCR e sua relação 
encontrada com obesidade, estudos mais precisos devem ser 
feitos, talvez tornando a PCR mais um auxílio nas avaliações 
da obesidade. Vale lembrar que a PCR pode ser um marca-
dor importante a ser analisado, assim como a glicemia, IMC 
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e idade. E que nem todos os parâmetros vão estar sempre 
associados na obesidade, apesar de serem fatores de risco, 
e isso aumenta a necessidade de observar vários parâmetros 
para um melhor acompanhamento.
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QUÍMICA FORENSE: FORMAS DE 
IDENTIFICAÇÃO DA CANNABIS 
SATIVA NA PERÍCIA CRIMINAL
Forensic Chemistry: Identification Of Forms Of 
Cannabis Sativa In Criminal Expertise

Karina Maria Santos Nunes1, Kauane Alves Landin dos Santos2, 
Nycholas Camara Ibide3 e Wemerson Souza do Nascimento4

RESUMO
A Química Forense é efetiva na análise e determinação de várias substâncias ilícitas, especialmente Cannabis sativa (Maconha). Para Química 
Forense, as análises de abuso de drogas ganham cada vez mais espaço no campo científico e especializado. Neste contexto, o objetivo deste 
trabalho foi avaliar a performance analítica das técnicas utilizadas na Experiência Criminal, detectar a cannabis sativa no organismo e nas 
drogas apreendidas. Assim, analisamos artigos sobre formas de identificação de cannabis sativa em Experiência Criminal selecionada em bases 
de dados Scielo e Lilacs entre o período de 2000 a 2016. A partir da abordagem realizada na literatura, conclui-se que os testes toxicológicos 
para demonstrar o uso de drogas de O abuso pode ser realizado em diferentes amostras biológicas e que os principais métodos utilizados na 
Química Forense para a detecção detalhada e a quantificação segura de Cannabis sativa são a Cromatografia Líquida de Alto Desempenho 
(HPLC) e a cromatografia gasosa conectada à Massa do Espectro (GC / MS).

Palavras-chave: Cannabis sativa; Canabidiol; Drogas de Abuso; Drogas Sintéticas.

ABSTRACT 
Forensic Chemistry is effective in the analysis and determination of various illicit substances, especially Cannabis sativa (Marijuana). For Forensic 
Chemistry, drug abuse analyzes gain more and more space in the scientific and expert field. In this context, the objective of this work was to 
evaluate the analytical performance of techniques used in Criminal Expertise, to detect Cannabis sativa in the organism and in seized drugs. 
Thus, we analyzed articles about forms of identification of cannabis sativa in Criminal Expertise selected in Scielo and Lilacs databases published 
between the period 2000 to 2016. From the approach performed in literature, it is concluded that the toxicological testing to demonstrate the 
use of drugs of abuse can be performed in different biological samples and that the main methods used in Forensic Chemistry for the detailded 
detection and safe quantification of Cannabis sativa is the High Performance Liquid Chromatography (HPLC) and gas chromatography con-
nected to Spectrum Mass (GC / MS).

Key words: Cannabis Sativa; Cannabidiol; Drug Abuse; Synthetic Drugs.

artigo de revisão

1. INTRODUÇÃO
A Química Forense pode ser definida como a aplicação de 

conhecimentos químicos em auxilio à justiça na resolução de assun-
tos de natureza criminosa, sendo um ramo das Ciências Forenses 
direcionada para a produção de provas materiais para a justiça, 
através da análise de substâncias diversas em matrizes, tais como 

drogas lícitas e ilícitas, venenos, acelerantes e resíduos de incêndio, 
explosivos, resíduos de disparo de armas de fogo, combustíveis, 
tintas e fibras. Embora a Química Forense seja muito importante e 
que desperte cada vez mais interesse perante a sociedade científica, 
a sua aplicação no campo da criminalística ainda constitui uma nova 
linha de pesquisa no Brasil (CAUSIN et al.,2008). 
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Segundo a definição da Organização Mundial de Saúde – 
OMS, descreve que droga é qualquer substância não produzida 
pelo organismo, mas que tem a propriedade de atuar sobre 
um ou mais de seus sistemas produzindo alterações em seu 
funcionamento. O uso continuado de drogas causa dano ao 
indivíduo, pois modifica, aumenta, inibe ou reforça as funções 
fisiológicas, psicológicas ou imunológicas do organismo de 
maneira transitória ou permanente (BRASIL, 2016). 

A autoadministração de drogas tem se constituído em 
uma forma das pessoas buscarem efeitos prazerosos. É bem 
conhecido que o consumo abusivo de substâncias psicoativas, 
dentre elas o álcool, a cocaína e a maconha, tornou-se cres-
cente nos últimos anos. A maioria das drogas de abuso afeta 
o sistema nervoso central (SNC) e altera o estado de cons-
ciência, acarretando modificações emocionais, alterações de 
humor, pensamento e comportamento. Trata-se de substâncias 
desencadeadoras de sensações agradáveis e/ou supressoras 
de sensações desagradáveis (LIMA; SILVA, 2007); (UHART; 
WAND, 2009); (GOMES, 2013). 

Um dos problemas que mais afetam o contexto social atual 
é o consumo de drogas ilícitas, isso porque este consumo reflete 
não só na saúde, no convívio familiar e social, como também 
movimenta milhões por ano, consistindo em um mercado 
financeiro ilícito não só no Brasil, mas em muitos outros países 
também (OLIVEIRA, 2006).

A Cannabis sativa é mais popularmente conhecida como 
maconha e seu consumo pode ser feito por inalação da fumaça 
do cigarro ou incensos (WATSON et al., 2000). 

Para obter maior êxito nas operações de inibição de trá-
fico, as forças policiais necessitam de equipamentos de fácil 
transporte e manuseio. Nessa primeira fase, a identificação 
da maconha e outras drogas pode ser feita por métodos 
colorimétricos, que são simples para os materiais em questão 
(FARIAS, 2010). 

Numa segunda fase, uma análise mais apurada dos 
componentes do material apreendido é feita no laboratório, 
através de equipamentos e técnicas mais refinadas (como a 
espectrometria de massas), as quais garantem, por exemplo, 
determinar a origem dos entorpecentes através de impurezas 
contidas no produto, que difere de uma localidade à outra 
(HOLLER et al., 2009).

Dentro das Ciências Forenses, a Química Forense apresenta 
como objetivo principal a realização de ensaios laboratoriais em 
vários tipos de amostras não biológicas, que são encaminhadas 
para fins periciais a pedido de autoridades policiais, judiciárias 
e/ou militares. Prática Forense é a aplicação de técnicas cien-
tíficas dentro de um processo legal. Essas práticas envolvem 
pesquisadores altamente especializados - ou criminalistas - que 
localizam vestígios. Mas, esses vestígios só podem proporcio-

nar provas conclusivas quando são testados em laboratório 
(VELHO et al., 2013).

Química Forense pode ser definida como a aplicação de 
conhecimentos químicos em auxílio à justiça na resolução de 
assuntos de natureza criminosa. Esse julgamento, podemos elen-
car as diversas áreas das quais o trabalho do químico forense é 
decisivo: perícias policiais, ambientais, trabalhistas, industriais 
(alimentos e medicamentos), doping esportivo, etc (ROMÃO 
et al., 2011). Cada uma dessas áreas abre um leque de possibili-
dade para atuação do químico, visto que são vários os tipos de 
fraudes e contravenções a qual a sociedade é vítima, sendo dever 
do poder judiciário julgar e condenar tais ações. De tal modo a 
rotina Química Forense, não se restringe apenas a laboratórios e a 
ocorrências policiais, sendo essas apenas uma parte do vasto ramo 
de aplicação dos conhecimentos forense (OLIVEIRA, 2006). 

A importância da Química Forense para lidar com todas 
as provas e amostra dos crimes, sendo suas demasiadas varie-
dades, o perito criminal necessita ter noções sólidas de todas 
as áreas da química, mas também em diferente área como a 
biologia, física e matemática. A interdisciplinaridade envolvida 
na química forense se deve ao fato de que grande parte das 
amostras serem biológicas e muitas técnicas utilizadas pelos 
químicos forenses são físicas (PORTAL EDUCAÇÃO, 2013).

Os métodos analíticos mais utilizados na Química Forense 
para a determinação e quantificação de drogas em indivíduos 
e em seus fluídos e tecidos biológicos são os métodos croma-
tográficos como cromatografia líquida de alta eficiência (HPLC 
- High Performance Liquid Chomatography) e cromatografia 
gasosa acoplada à espectrometria de massas (GC/MS – High 
Gas chromatography coupled to mass spectrometry) ( LAN-
GEL et al., 2011; MERCOLINI et al., 2010). 

Estas técnicas vêm se tornando cada vez mais necessárias, 
diante da criminalidade, pois separam e identificam de maneira 
detalhada e segura compostos químicos, aliadas a uma elevada 
sensibilidade, rapidez de análise e capacidade de estudo de 
amostras complexas na Ciência Forense (GALINDO, 2010).

Deste modo, o objetivo desta pesquisa é avaliar o desem-
penho analítico de técnicas utilizadas na Perícia Criminal, a 
fim de verificar sua aplicação no contexto da Química Forense 
para identificação da Cannabis sativa no organismo e supostas 
substâncias apreendidas com intuito de identificá-las. 

2. MATERIAIS E METÓDOS
A metodologia aplicada foi revisão bibliográfica de estudos 

sobre as formas de identificação da Cannabis sativa na Perícia 
Criminal. Realizou-se um levantamento bibliográfico por meio 
de estratégia de busca com base nos descritores: Canabinóides 
sintéticos, Maconha, Cannabis sativa, Drogas Sintéticas, Química 
Forense, Métodos de Análises, Drogas de abuso. Além desses 
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descritores foram utilizados artigos e outras fontes que abor-
dem as questões legais quanto à Química Forense: formas de 
identificação da Cannabis sativa na pericia criminal. Os critérios 
de inclusão foram: artigos publicados em português e inglês, 
indexados nas bases de dados LILACS (Literatura Latino – 
Americana em Ciências da Saúde), SciELO (Scientific Electronic 
Library Online), BVS (Biblioteca Virtual em Saúde). Utilizou-se 
como critérios de exclusão: estudos sem informações sobre a 
amostragem, análise efetuada e resumos sem a disponibilidade 
de textos integrais. Para o presente artigo, foram analisados cerca 
de 65 artigos científicos, dos quais 41 são citados neste trabalho, 
incluindo artigos publicados no período de 2000 a 2016. O 
Quadro 1 descreve, de forma sucinta, os estudos encontrados:

Critério para seleção de autores para compilação de dados

AUTOR DO ESTUDO 
E DATA

CRITÉRIO PARA 
EXCLUSÃO

CRITÉRIO PARA 
INCLUSÃO

BONFÁ, LAURA; Et. 
Al (2008)

O artigo 
apresentou formas 
fora do período da 
pesquisa

Deve - se conter 
no artigo, citações 
referentes ao tema 
escolhido

MALDANER, L.; 
JARDIM, I. C. S. F., 

2009.
Artigo incluído

O presente artigo 
demonstra 
conhecimento 
essencial sobre 
cromatografia

FONSECA G., 1980.

O Artigo não 
atende aos critérios 
do período de 
inclusão

Período do estudo 
realizado é entre 
2000 a 2016

Quando 01. Critério para seleção de autores para compilação de dados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
As análises de drogas de abuso representam uma das áreas 

que despertam grande interesse da comunidade científica 
voltadas para a Química e Toxicologia e por isso vêm sendo 
utilizadas por diversos setores da sociedade e aplicadas para 
verificar o seu uso no ambiente ocupacional, atividades des-
portivas, controle da farmacodependência, na vigilância de 
condutores de transporte coletivo e também na área forense 
(ROMÃO et al., 2011).

A análise toxicológica da Cannabis sativa (maconha) pode 
ser realizada em diferentes amostras biológicas, como urina, 
sangue, cabelo, saliva entre outras. Os métodos analíticos mais 
utilizados na Química Forense para a determinação e quanti-
ficação de drogas em indivíduos e nos seus fluidos e tecidos 

biológicos são os métodos cromatográficos. Essas técnicas 
têm se tornando cada vez mais necessárias, já que separam e 
identificam de forma eficiente os vários compostos químicos 
(MAISTO et al., 2011).

3.1 Formas Para Identificação da Maconha

3.1.1 Testes de triagem
Passagli, (2013) salienta que a Cannabis sativa (maconha) 

por um bom tempo foi utilizada com finalidade terapêutica, 
porém hoje esta prática é condenada por alguns estudiosos, 
pois existem alternativas terapêuticas com menor probabilidade 
de dependência. Dentre os principais efeitos causados pela 
Cannabis sativa (maconha) encontram-se: anorexia, analgesia, 
broncodilatação, ação anticonvulsivante e relaxa¬mento mus-
cular, além de ação anti-inflamatória, antioxidante, analgésica 
e antiemética. Foram relatados também efeitos antipsicóticos 
e ansiolíticos se administrado apenas o canabidiol, um dos 
canabinóides encontrado na maconha (ZUARDI et al., 2005), 
(YONAMINE et al., 2003).

A maconha é produzida a partir da planta Cannabis sa-
tiva e contém aproximadamente 400 substâncias químicas. 
A substância responsável pelo efeito psicoativo é o THC 
(delta-9-tetraidrocanabinol), que, quando fumado o cigarro da 
maconha, passa pelos pulmões e cai na corrente sanguínea, 
que transporta a substância química para os órgãos, inclusive 
ao cérebro. No cérebro, o THC se conecta a sítios chamados 
receptores canabinoides nas células nervosas e influencia a 
atividade dessas células. Pressão, memória, concentração, 
percepção sensorial e de tempo podem ser afetados com seu 
uso (VELHO et al., 2013).

O Δ9-tetraidrocanabinol (THC) é uma substância química 
ativa fabricada pela própria maconha (Figura 1). O composto 
é altamente lipofílico e assim penetra muito fácil no sangue e 
pode agir produzindo mudanças na membrana celular. Metade 
do THC se perde na queima quando se fuma a maconha e em 
média 2,5 mg por cigarro são consumidos (CEBRID, 2011). 
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Para uma análise prévia em uma ação policial, testes de 
cor podem ser utilizados na identificação da maconha. Alguns 
métodos são conhecidos, como a reação de Beam, na qual a 
amostra é tratada com uma solução etanólica de hidróxido 
de sódio (básica), se a amostra contiver canabidinol, uma 
coloração vermelho-violácea será apresentada. Alternativa-
mente, pode-se empregar a solução alcoólica ácida (com ácido 
clorídrico), que fará da solução contendo maconha apresentar 
coloração vermelha (FARIAS, 2010). 

O principal teste colorimétrico utilizado mundialmente para 
identificação da Cannabis sativa é o Duquenois – Levine. Após 
a adição dos reagentes na amostra contendo maconha, há o 
aparecimento de um anel de coloração azul-violáceo. Como 
este teste não é específico para Cannabis Sativa, uma vez que 
o aparecimento da coloração é atribuído à natureza fenólica 
da estrutura química dos canabinóides, outros compostos si-
milares presentes em outros vegetais podem se comportar de 
maneira análoga e gerar incerteza no momento da liberação 
do resultado. A Figura 2 demonstra a presença de um halo azul 
violáceo ao utilizar o reagente Duquenois – Levine à amos-
tra de maconha e as colorações obtidas após a adição desse 
mesmo reagente às amostras de óleo de patchouli, chá-preto 
e chá-verde (BORDIN et al., 2012; COSTA, 2002).

Linck (2008) afirma em seus estudos que o teste de 
Duquenois-Levine também é largamente utilizado, preparado 
utilizando etanol, acetaldeído e vanilina. Adiciona-se o reagente 
junto à amostra em um tubo de ensaio, o qual é agitado, e 
em seguida, adicionando ácido clorídrico. A cor púrpura é o 
positivo para a presença de canabinoides.

Segundo Passagli (2013), os testes mencionados são exem-
plos de reagentes de baixo custo, de fácil aplicação e que dão 
bons resultados. A composição do material apreendido, após 
a identificação pelas técnicas colorimétricas, pode ser analisada 
por espectrômetro de massa, o qual permite a análise mais 
detalhada das substâncias presentes no material. Por esse deta-
lhamento é possível até mesmo descobrir a origem da droga, 
visto que cada organização criminosa faz o preparo utilizando 

certos padrões e substâncias diferentes. Deste modo, os méto-
dos de triagem são empregados para verificar a presença ou 
ausência de uma determinada classe ou grupo de compostos. 
A escolha de um método de triagem é fundamental, pois 
define a gama de analitos que serão procurados e detectados 
(CAZENAVE; CHASIN, 2009).

As técnicas de análise toxicológica das drogas de abuso 
variam desde os clássicos métodos não instrumentais, tais 
como reações volumétricas ou colorimétricas, até outros mais 
sofisticados para os quais se recorre à tecnologia apropriada, 
podendo ser simples ou acoplada, como as técnicas espectro-
fotométricas e cromatográficas, (RANGEL, 2004). 

3.1.2 Espectrometria de Massas 
Neste contexto, Harris (2005) menciona em sua pesquisa 

que, em se tratando de problemas relacionados com a Quí-
mica Forense, uma das técnicas comumente empregadas é a 
espectrometria de massas (MS - High Mass Spectrometry). A 
MS é uma técnica que consiste na ionização das moléculas de 
interesse e separação dos íons com base em suas diferentes 
razões massa/carga, m/z. É importante ressaltar que a MS não 
analisa átomos neutros ou moléculas neutras, e, sim, espécies 
iônicas. Antes de discriminar os íons é necessário, primeira-
mente, gerá-los, utilizando um sistema de ionização ou fonte de 
íons, para se obter um espectro de massa. Assim, as moléculas 
no estado gasoso ou as espécies dissolvidas a partir da fase 
condensada são ionizadas. Os íons obtidos são acelerados em 
um campo elétrico e separados de acordo com a razão entre 
sua massa e sua carga elétrica (NETO, 2010). Existem vários 
tipos de fontes de ionização e de analisadores de massas e 
são estes que determinam qual a aplicabilidade do método 
(HARRIS, 2008; PAVIA et al., 2010).

No meio científico, a espectrometria de massas é a que 
possui maior aplicação, no sentido de que é capaz de propor-
cionar informações acerca da composição dos elementos das 
amostras, da estrutura das mo¬léculas orgânicas, inorgânicas e 
biológicas, da composição qualitativa e quantitativa de amostras 
complexas, de estruturas e composição de superfícies sólidas e 
por fim relações isotópicas de átomos nas amostras (HOLLER 
et al., 2009). 

Entre as diversas metodologias utilizadas para a triagem 
de Cannabis sativa em amostras biológicas, seja no âmbito 
do controle laboral – como o controle rodoviário ou na 
generalidade dos casos forenses, tem sido dada grande im-
portância às técnicas de cromatografia gasosa (GC – High gas 
chromatography) e, mais recentemente, às de cromatografia 
líquida acoplada à espectrometria de massa (LC/MS – High 
Liquid chromatography coupled to mass spectrometry) 
(TEIXEIRA, 2008).
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O Δ9-tetra-hidrocanabinol, mais conhecido como tetra-
-hidrocanabinol (THC), é o principal componente ativo 
desse grupo. Depois de metabolizado, o THC é principal-
mente excretado pela urina como 11-nor-9-carboxi-Δ-9-
tetra-hidrocanabinol. Demonstrada na (Figura 3) o espectro 
de massas do THC obtido por ionização eletrônica, em que 
se pode observar o pico molecular 314 (RUPPLE, 2011; 
SODRÉ et al., 2013).

Segundo Elsohly (2007), a espectrometria de massas 
quando acoplada à cromatografia gasosa é um dos métodos 
mais utilizados da química analítica (GC-MS). Além de 
ser usada como detector, é uma poderosa ferramenta de 
identificação e quantificação. Sendo utilizada há décadas, 
fornece uma extensa bibliografia de espectros que têm por 
principal característica ser a “impressão digital” das substân-
cias químicas.

 Joya et al.(2010) expõe em sua pesquisa o aparelho (Fi-
gura 4), de cromatografia gasosa acoplada a espectrometria 
de massas empregado para identificação de drogas. 

3.1.3 Cromatografia Gasosa (CG)
A cromatografia gasosa (High CG - Gas Chromatogra-

phy) é uma técnica com alto poder de resolução, possi-
bilitando a análise de várias substâncias em uma mesma 

amostra. Dependendo da substância a ser analisada e do 
tipo de detector empregado, pode-se encontrar cerca de 10-
12g do composto por mililitro, o que permite que pequenas 
quantidades da amostra sejam analisadas (PERES, 2002). 

Apresentando uma das técnicas mais empregadas em 
análises forenses, tanto para drogas propriamente ditas como 
para metabólitos fisiológicos, a cromatografia gasosa é um 
método físico-químico de separação dos componentes de 
uma mistura. Incluindo uma série de técnicas que tem em 
comum a separação de componentes de uma mistura através 
de equilíbrios resultantes na partição de espécies químicas 
em duas fases distintas, uma estacionária, de grande super-
fície, e a outra, móvel (COLLINS et al., 2009; NADULSKI; 
PRAGST 2007).

Além de suas propriedades psicotrópicas, possui pro-
priedades É essencial a identificação do THC, que é um 
óleo viscoso, praticamente insolúvel em água. Encontra-se 
em teores de até 5 % na planta, podendo chegar a 10 % no 
haxixe. É esta característica que lhe confere a volatilidade 
que facilita sua análise em cromatografia gasosa. Adere com 
grande facilidade a superfícies de vidro e plásticas, gerando 
procedimentos laboratoriais mais trabalhosos (YONAMINE 
et al., 2003). No entanto, quando se trata de sementes de 
maconha, as técnicas usualmente utilizadas não são sensíveis 
o suficiente para caracterizar a presença do princípio ativo. 
A forma utilizada pela perícia criminal (especificamente pelo 
Instituto Nacional de Criminalística) para contornar o proble-
ma da identificação do THC com quantidades tão ínfimas é 
o plantio da semente. Após a sua germinação, é realizada a 
técnica cromatografia gasosa (GC), por possuir um alto poder 
de resolução (PASTRO, 2012). 

Holler et al.(2009) afirma que a cromatografia gasosa 
é muito atrativa devido à possibilidade de detecção em 
escala de nano a picogramas, ou seja, tem grande sensibi-
lidade, podendo separar misturas complexas com até 200 
compostos muito semelhantes. A limitação deste método 
é a necessidade de que a amostra seja volátil ou estável 
termicamente, embora amostras não-voláteis ou instáveis 
possam ser derivadas quimicamente.

3.1.4 Cromatografia Líquida de Alta Eficiência 
Cromatografia Líquida de Alta Eficiência (HPLC - High 

Performance Liquid Chomatography) é uma técnica que 
possibilita as análises e separações de uma ampla gama de 
compostos com alta eficiência. Tem sido utilizada em várias 
áreas da ciência. As separações em HPLC podem se dar por 
adsorção, partição ou ambos os meios. A versatilidade dessa 
técnica reside no grande número de fases estacionárias exis-
tentes (HOLLER et al., 2009).
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A cromatografia líquida de alta eficiência é uma técnica 
responsável por grandes avanços na área cromatográfica. A 
HPLC utiliza suporte com partículas diminutas responsáveis 
pela alta eficiência, sendo um método adequado para separa-
ção de espécies iônicas e macromoléculas. Devido à utilização 
de colunas com grande capacidade de separação, a realização 
da HPLC requer a utilização de equipamentos específicos, 
com o uso de bombas e colunas que suportem altas pressões 
necessárias para eluição da fase móvel. Assim, a realização da 
HPLC necessita da utilização de um cromatógrafo composto 
de bomba, coluna cromatográfica, detector e registrador 
(PERES, 2002).

As fases móveis utilizadas em HPLC devem possuir alto 
grau de pureza e estarem livres de oxigênio ou outros gases 
dissolvidos, sendo filtradas e desgaseificadas antes do uso. 
Além disso, a bomba deve proporcionar ao sistema uma 
vazão contínua sem pulsos e com alta reprodutibilidade, 
possibilitando a eluição da fase móvel a um fluxo ade-
quado. As válvulas de injeção usadas possuem uma alça 
de amostragem para a introdução da amostra com uma 
seringa e duas posições, uma para o preenchimento da 
alça e outra para sua liberação para a coluna. As colunas 
utilizadas em HPLC são geralmente de aço inoxidável, 
com diâmetro interno de cerca de 0,45 cm para separa-
ções analíticas e na faixa de 2,2cm para reparativas. O 
comprimento das colunas varia de 10-30 cm, e essas são 
reaproveitáveis, sendo empacotadas com suportes de alta 
resolução. O detector mais utilizado para separações por 
HPLC é o detector de ultravioleta. O registro de dados 
pode ser feito através de um registrador, um integrador 
ou um microcomputador (GALINDO, 2010).

A análise de Cannabis sativa pelas técnicas de croma-
tografia líquida de alta eficiência e cromatografia gasosa 
tem sido amplamente reportada na literatura, indicando 
o potencial das mesmas para as análises forenses. A boa 
precisão e robustez, aliadas à possibilidade de obtenção 
de limites de detecção na ordem de ng/mL utilizando-se 
tais metodologias, possibilitou a aplicação destas técnicas 
cromatográficas na análise do referido entorpecente em 
diversas matrizes, tais como fluidos biológicos, cabelo e 
peças de interesse forense, indicando a versatilidade de tais 
métodos (OLIVEIRA et al., 2009). 

A Cromatografia líquida de alta eficiência possui como 
vantagens adicionais: duas fases cromatográficas de interação 
seletiva com as moléculas da amostra, versus somente uma 
na cromatografia gasosa (CG) e maior variedade de possíveis 
mecanismos de separação. As principais características de 
ambas as técnicas estão resumidas na Tabela 1 (SKOOG; 
LEARY, 2002).

Na HPLC, a fase móvel deve ser um solvente que dis-
solva a amostra sem que qualquer interação química ocorra 
entre ambas. A fase estacionária deve ser compatível com 
o detector, possuindo polaridade adequada para permitir 
a separação adequada dos componentes da amostra. Já a 
coluna cromatográfica deve ser confeccionada de material 
inerte e que resista a altas pressões. Por fim, os detectores 
devem apresentar ampla faixa de aplicação, sendo que os 
mais utilizados são os espectrais (PERES, 2002).

Recentemente, a evolução das colunas e da fase estacio-
nária permitiram o uso de partículas muito pequenas, de-
senvolvendo assim a cromatografia líquida de ultra eficiência 
(U-HPLC). A U-HPLC é um método cromatográfico com 
sete análises mais rápidas, consumo menor de solventes e 
com eficiência muito mais elevada que a HPLC. No entanto, 
apesar de todas as suas vantagens, o custo do equipamento 
e a manutenção requerida devido a utilização de condições 
extremas de pressão requer ainda maior desenvolvimento 
da técnica (MALDANER; JARDIM, 2009).

CONCLUSÃO
Os métodos analíticos mais utilizados para a determinação 

e quantificação de drogas nos fluidos e tecidos biológicos em 
indivíduos apreendidos são os métodos cromatográficos. A 
técnica que expressa mais vantagens é a cromatografia líquida 
de alta eficiência (HPLC). A HPLC acoplada à Espectrometria 
de Massa (MS) é atualmente a tecnologia de maior eficiência 
química aplicada à criminalística. Estas técnicas de separação 
detectam e identificam de maneira detalhada e segura com-
postos químicos, aliadas a uma elevada sensibilidade, rapidez 
de análise e capacidade de estudo de amostras complexas 
na ciência forense.

Assim, observou-se a importância da Química Forense na 
identificação do uso ilegal das drogas em geral. Por meio do 
estudo desse campo científico percebe-se uma grande uma 
necessidade de divulgação e ampliação de trabalhos na área 
de Química Forense no Brasil, visto que ainda é escasso o 
número de materiais disponíveis a respeito desse tema.
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